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U n nuevo caso de abolición de foros 

/ ) E refiere la resolución que re-

producimos al expediente in-

f~\ j coado por los vecinos del 

^ ^ ^ J pueblo de Pereje, Ayunta

miento de Trabadelo (León), 

sobre abolición de un censo como su

puesta prestación de origen señorial. 

Este censo se empezó pagando por 

los vecinos del pueblo mencionado a los 

frailes de Cebreros, como señores de ju

risdicción de mon te a m o n t e , en cuatro 

caseríos del pueblo. El censo foraí con

siste en 95 fanegas de trigo y centeno, 

un cerdo bien cebado y dos gallinas de 

las que no digan ni p i ni c í o . 

Nada de esto> tendrán que pagar en 

lo venidero los vecinos del pueblo de 

Pereje, ya- qué el Instituto de Reforma 

Agraria ha declarado prestación seño

rial lo que se venía pagando, y, por lo 

tanto, se ha declarado abolido, según 

Jo que determina el párrafo i.° 

frase 22 <íe /a Zey de Reforma, agraria: 

V i s t o el e x p e d i e n t e i n c o a d o por d o n 
J u a n I g l e s i a ^ y d e m á s v e c i n o s de l pue
blo de Pere je , A y u n t a m i e n t o de T r a 
badelo ( L e ó n ) , sobre a b o l i c i ó n de u n 
censo, c o m o s u p u e s t a p r e s t a c i ó n s e ñ o 
r i a l ; y 

Resul tando^ que , p resen tada i n s t a n c i a 
por los cabeza le ros de "una p e n s i ó n fo-
r a l que g r a v a el t é r m i n o de Pereje \ 
A y u n t a m i e n t o de T rabade l io ( L e ó n ) , 
s o l i c i t ando l a a b o l i c i ó n de d i c h o fo ro , 
por c o n s i d e r a r l o p r e s t a c i ó n s e ñ o r i a l , en 
cuyo escr i to e x p o n e n l o s s igu ien te s he
chos : 

i .° Q u e sobre todos (o c a s i todos , 
y a que es i n s i g n i f i c a n t e l a p o r c i ó n que, 
e s t á exenta) l o s v e c i n o s d e este pue
blo pesa u n a p e n s i ó n fo ra l de n o v e n t a 
y c inco fanegas de g r ano de t r i g o y 
centeno, u n ce rdo b i e n cebado y d o s 
g a l l i n a s de las que no d i g a n n i pi ni 
alo, lo que que v i ene a representar de 
1.600 a 1 .700 pesetas, que los vec inos 
de Pere je p a g a b a n a los f ra i les de C e 
breros , como s e ñ o r e s de j u r i s d i c c i ó n de 
monte a monte, e n los cua t ro c a s e r í o s 
de l pueb lo , y que a h o r a p a g a n a d o ñ a 
A d e l a F e r n á n d e z S a n t í n , v i u d a de d o n 
B e n i g n o L ó p e z , D . N i c a s i o , D . A n t o 
n io y D . a E n g r a c i a S a n t í n C a r b a l l o , 
D . a C o n c e p c i ó n G ó m e z G o n z á l e z , d o n 
P í o L ó p e z F e r n á n d e z , vec inos de P e 
reje, y a D . a E m m a y D . a A n g e l e s L ó 
pez F e r n á n d e z , vec inas de V e g a de E s -
p ina reda . 

2 . 0 Q u e el r e p a r t o del fo ra l se hace 
entre los v e c i n o s , s in saber cuál ies son 
las fincas d e t e r m i n a d a s sobre que g r a 
v a l a p e n s i ó n , hecho que h a m o t i v a d o 
r e c l a m a c i o n e s c o n t i n u a s y cos tosos 
ple i tos , y ((que no hay p rop iedad a l g u 
n a que e s t é e x e n t a del p a g o de l a p e n 
s i ó n f o r a l , m e n o s l a c a s a rectoral y su 
h u e r t a , que en le janos t i e m p o s h a b i 
taban y p o s e í a n los f ra i les de C e b r e r o s » . . 

C i t a n d o l a base 22 de l a ley de R e 
f o r m a a g r a r i a , l a o rden del 10 de m a r 

zo y el decreto de 2 4 de n o v i e m b r e de 
J 9 3 3 >

 C ü n a l egac iones de de recho , y es
t i m a n d o i n c l u i d o este caso en la*s cua 
tro p r e sunc iones de d i c h o decre to , su 
p l i c a n que se r e q u i e r a >a los precepto
res del fo ra l a que e x h i b a n los t í t u l o s 
p r i m i t i v o s o fundac iona le s y , en todo 
caso , e l die a d q u i s i c i ó n o n e r o s a , y a que 
en él h a de hacerse re fe renc ia a l p r i 
m o r d i a l , y que se declare p r e s t a c i ó n 
s e ñ o r i a l este foro p a r a q u e c o n s u re
s o l u c i ó n d i s p o n g a n de base i n s t a n t i v a 
de c a n c e l a c i ó n en e l R e g i s t r o de la 
P r o p i e d a d ; y 

R e s u l t a n d o que, hechas las corres
pond ien te s c i t ac iones a cada u n o de 
los demand-ados, so l amen te se r e c i b i ó 
escr i to de D . E m i l i o Ig l e s i a s R e b o l l a l , 
c o m o representante de su e sposa , d o ñ a 
C o n c e p c i ó n G ó m e z G o n z á l e z , en el 
que e x a m i n a los hechos sentados en el 
escr i to i n i c i a l d i c i e n d o : 

i . ° Q u e es c ier to que sobre cas i to
dos los vec inos de Pe re j e recae l a o b l i 
g a c i ó n de p a g a r l a p e n s i ó n f o r a l que 
se v e n t i l a ; pero n i e g a y espera se prue
be que d i c h a p e n s i ó n t enga el c a r á c t e r 
de p r e s t a c i ó n p rovenien te de derecho 
s e ñ o r i a l . 

2 . 0 Q u e es i n e x a c t o que no se ha 
l l en d e t e r m i n a d a s las fincas sobre que 
recae La p e n s i ó n , y a que desde 1 9 0 4 

ex is te u n p ro r ra teo en el que aparecen 
i n d i v i d u a l i z a d a s , con sus l i n d e r o s , me
d i d a y p r o p i e t a r i o , y , a d e m á s , que 
desde hace cua t ro a ñ o s se h a n negado 
los v e c i n o s a l p a g o de l a p e n s i ó n . 

3 - ° Q u e el g r a v a m e n es de c a r á c t e r 
rea l y no s e ñ o r i a l , no p r o p o n i e n d o 
p ruebas p a r a l a d e m o s t r a c i ó n de este 
aser to , porque c o n s i d e r a suf ic iente la 
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propuesta por los herederos de D . Pío 

López Pérez, que también figuran co

mo demandados en este procedimien

t o ; y . , , , 
.o Que la pensión toral que corres

ponde al dicente en la representación 
que ostenta y en la propia fué adquir i 
da parte por herencia de los padres de 
su esposa y el resto por compra a sus 
hermanos políticos. Exponiendo como 
único fundamento legal los mismos 
preceptos que esgrimen en su favor los 
peticionarios, porque oree que no se 
trata de un derecho señorial, sino de 
un legítimo derecho real , suplicando al 
Instituto se sirva acordar la práctica 
de la prueba propuesta por los herede
ros de D . Pío López Pérez y desesti
mar la reclamación formulada ; 

Resultando que según las relaciones 
remitidas por los intendentes de las 
provincias de España al conde de F l o -
ridahlanca por real orden de 22 de mar
zo de 1785, el pueblo de Pereje «era 
lugar de señorío eclesiástico, pertene
ciente su jurisdicción al abad de Ce
breros» ; 

Resultando que en el expediente no 
aparece ningún otro escrito de alega
ciones n i , por lo tanto, la proposición 
de prueba por los herederos de D . Pío 
López Pérez ; 

Considerando que no aparecen especí
ficamente determinadas las fincas so
bre que grava dicha pensión y que d i 
cho gravamen pesa sobre todas las fin
cas del término, especificándose única
mente l a excepción, o sea la. casa y el 
huerto rectoral que perteneció al M o 
nasterio de Cebreros, cuya excepción 
acusa más significativamente el origen 
de esta pensión y, por lo tanto, cabe 
aplicar la presunción cuarta del artícu
lo 3 . 0 del decreto de 24 de noviembre 
d e J 9 3 3 ; 

Considerando que los pagadores son 
casi todos los vecinos del pueblo, de
duciéndose, por lo tanto, que los que 
faltan para completar la total idad son 

Pabellón primitivo de la Casita del Niño, de Madrid, en los jardines de Canales del Lozoya. 

los propietarios de las fincas exceptua
das, o sea de la casa y huerto rectoral 
procedente de los frailes de Cebreros, 
y que por sus bienes del clero serían 
desamortizados ; 

Considerando que siendo la jurisdic
ción señorial del abad de Cebreros y 
los pagadores de la pensión los vecinos 
de Pereje, sometidos a ella, puede con
siderarse este caso incluido también en 
la presunción pr imera del mencionado 
artículo, por todo* lo cual esta Direc
ción general, cumpliendo el acuerdo 
del Consejo ejecutivo, h a resuel to: 

Declarar prestación señorial el foro 
de 95 fanegas de grano de trigo y 
centeno, u n cerdo bien cebado y dos 
gallinas de las que no digan ni pi 

ni cío, que pagan los vecinos de Pe
reje a doña Adela Fernández Santín, 
viudad de D . Benigno López, D . N i c a -
sio, D . A n t o n i o y doña E n g r a c i a San
tín Carbal lo y doña Concepción Gómez 
González y D . Pío López Fernández, 
vecinos de Pereje, y doña E m m a y 
doña Angeles López Fernández, veci
nas de V e g a de Espinareda , y, por lo 
tanto, abolido por el párrafo primero 
de la base 22 de l a ley de R e f o r m a 
a g r a r i a ; y 

Q u e en caso de constar inscr i ta esta 
prestación, bien con el nombre de foro, 
censo, carga, gravamen, prestación u 
otro, se proceda por el registrador de la 
Propiedad de V i l l a f r a n c a del Bierzo a 
su cancelación. 
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L A V I V I E N D A 

Y E L 

M U H I C I P I 

Estudio sobre economía municipa 

I 

/^^7í RiDO es e l terreno de las 

£ /I finanzas m u n i c i p a l e s ; 

/ m pero c o m o en el m a n é 

i s \j/ %/ jo c o r r e c t o o a n o r m a l 

de sus v a l o r e s es donde 

se a s i e n t a el crédito o descrédi to de 

l a institución, necesar io es que las 

representac iones s o c i a l i s t a s en esos 

cuerpos c o l e g i s l a d o r e s , p o p u l a r e s y 

d e m o c r á t i c o s a p l i q u e n el m á x i m o de 

su c o n t r o l y c o l o q u e n t o d a l a a u t o 

r i d a d de sus c o n o c i m i e n t o s a d m i n i s 

t r a t i v o s . 

E n u n a m b i e n t e h o s t i l c o m o es 

a q u e l donde nos t o c a a c t u a r a los 

edi les s o c i a l i s t a s , d e n t r o de u n r é g i -

m e n económico b u r g u é s c u y a s d i r e c -

t i v a s pol í t icas c o n s i d e r a n el p r e s u 

puesto m á s b i e n u n m e d i o p a r a d i s 

t i n g u i r s u p r e d o m i n i o , d i s t r i b u y e n d o 

d á d i v a s , de u n l a d o , a sus conse

cuentes y c a s t i g a n d o , de l o t r o , a sus 

a d v e r s a r i o s , se diría que n u e s t r a p o 

sición nos i n v i t a a t r a n s f e r i r los sa

nos m é t o d o s de g o b i e r n o a h o r a s 

poster iores , p a r a p r e o c u p a r n o s y 

d i s p o n e r n o s especia lmente a f a c i l i t a r 

el d e r r u m b e de l a e c o n o m í a l o c a l 

b u r g u e s a , m o v i l i z a n d o d e s p u é s de 

ese r e s u l t a d o catastróf ico los hechos 

y las cosas p a r a e levar sobre las h u 

meantes r u i n a s las d i s p o s i c i o n e s re

c l a m a d a s p o r los intereses de c lase 

y c o n v e r t i r l a adminis t rac ión públi

c a en l a s u m a de v a l o r e s m o r a l e s y 

m a t e r i a l e s que g u í a l a c o n d u c t a n o 

t o r i a de n u e s t r a i d e a l i d a d . 

E s e concepto c u a d r a r í a b i e n p a r a 

u n a exposic ión c o m o r e c u r s o p a r t i 

d i s t a , c o n c u r r e n t e a l s o s t e n i m i e n t o 

de l a tesis del «todo o n a d a » ; conr 

efusiones que no c o n s i g n a n n u e s t r o s 

p o s t u l a d o s n i en m a t e r i a pol í t ica, n i 

en m a t e r i a e c o n ó m i c a , n i en m a t e r i a 

g r e m i a l ; y m u c h o m e n o s en l a subs

t a n c i a o c o n j u n t o r e p r e s e n t a d a p o r 

f u n c i o n e s públ icas de u n o r d e n co

lec t ivo que pertenece a l a v i d a , se

g u r i d a d , h i g i e n e y a d m i n i s t r a c i ó n de 

lo m á s i n m e d i a t o del v e c i n d a r i o d e 

u n p u e b l o , de u n a c i u d a d , de u n 

M u n i c i p i o . 

N o por m u c h o a p r e s u r a r n o s en ac-

t i v i z a r u n d e r r u m b e se l o g r a el éx i 

to m á s i n m e d i a t a m e n t e . E s j u s t a , es 

c o r r e c t a , es a p r e c i a b l e en l a a m p l i 

t u d lo que el f e n ó m e n o de l a l l a m a 

d a «oposición» d e n o t a c u a n d o el la se 

e n c a m i n a a l a l iberación de r e g í m e 

nes de f u e r z a ; a l a represión de f a 

cu l tades que no c o n d i c e n c o n nues

t r a e s p i r i t u a l i d a d ; a l a anulac ión de 

s i s t e m a s personales e i m p o s i t i v o s 

p e r j u d i c i a l e s a los intereses de l pue

blo ; pero es que en estos aspectos 

l a p a l a b r a «oposición» tiene u n c o n 

cepto d i a m e t r a l m e n t e opuesto a l a 

g e n e r a l i d a d , y l ó g i c a m e n t e se c o n 

v i e r t e en a c t i t u d práct ica de defensa, 

en f u n d a m e n t o esencia l de a l t a po

lít ica, que destruye c o s t u m b r e s m a 

leantes p a r a d i g n i f i c a r lo que existe 

de sano y g r a n d e en l a v i r t u o s i d a d 

h u m a n a . 

E s innecesar io f o r z a r los a r g u 

m e n t o s p a r a d e m o s t r a r que, c o m o 

r e a l i z a d o r e s de u n m a n d a t o , c o m o 

m a n d a n t e s m i s m o s , l a posición de 

u n edi l s o c i a l i s t a es c r e a d o r a , es un 

f a c t o r s o c i a l de t r a n s f o r m a c i ó n po

lít ica, t a n t o m á s efect ivo c u a n t o de 

sus ac t i tudes depende l a aceleración 

de u n a c r i s i s t r a n s m u t a d a a p r o v e 

chosos efectos. 

L o s p r o c e d i m i e n t o s b u r g u e s e s en 

l a e c o n o m í a m u n i c i p a l , en las f ó r m u 

las p a r a a c o n d i c i o n a r las fuentes de 

r e c u r s o s o m a t e r i a s i m p o n i b l e s , en 

l a distr ibución de los recaudos obser

v a n d o u n o r d e n p o t e s t a t i v o , aunque 

nos subleve y v io lente , nos ex ige re

v e s t i r n o s de d o m i n i o p a r a i n t e r p o 

n e r n o s , t o m a n d o a n u e s t r a v e z las 

i n i c i a t i v a s , y s u m i n i s t r a r los reme

dios que v a y a n a m e n g u a n d o , h a s t a 

d e s t r u i r c o n l a e l o c u e n c i a de los he

chos los desv íos a r b i t r a r i o s , no sola

mente en el aspecto de l g a s t o fas

t u o s o , inútil e i m p r o d u c t i v o , s ino 

t a m b i é n en el equívoco de apl icación 

p r e s u p u e s t a l , en l a dis locación c a p r i 

c h o s a de sus p a r t i d a s , en el v i c i o c a 

racter ís t ico de g r a v á m e n e s ant i so

c ia les , p a r a p r o p o n e r y establecer en 

r e e m p l a z o c o n s i d e r a b l e s y f u n d a 

menta les r e f o r m a s donde l a super io

r i d a d de n o r m a s fijativas estén b a 

sadas en conceptos técnicocientíf icos. 

«El S o c i a l i s m o — h a d i c h o el f u n 

d a d o r v m a e s t r o del S o c i a l i s m o ar-
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La Corana: Vista general del Sanatorio de Oza, adonde lleva niños todos los años la Junta municipal de Enseñanza de Madrid. 

g-éntino, D r . J u a n B . J u s t o — e s l a 

lucha en defensa y p a r a l a eleva

ción del pueblo t rabajador , que, 

guiado por l a c i e n c i a , t iende a r e a l i 

zar una l ibre e intel igente sociedad 

humana basada sobre l a p r o p i e d a d 

colectiva de los medios ,de p r o d u c 

ción.» Y en cuanto a l a acción i n m e 

diata que deben rea l izar los d i p u t a 

dos y concejales del p a r t i d o obrero 

frente a los viejos par t idos de las 

clases p r i v i l e g i a d a s , los dueños del 

suelo y del c a p i t a l , h a i n d i c a d o las 

siguientes n o r m a s : 

1. a V a l e r s e de l a f u e r z a del E s 
tado p a r a moderar l a explotación p a 
tronal . 

2. a L i b r a r a l pueblo de l a explo
tación fiscal. 

3. a H a c e r que el E s t a d o y los 
Munic ip ios c u m p l a n sus deberes ele
mentales de higiene, educación, asis
tencia, etc. 

A g r e g a n d o que «esos tres órdenes 
de reformas const i tuyen l a medula 
del p r o g r a m a mínimo del part ido 
obrero, que en c a d a país se adapta , 
por supuesto, a las c i rcunstanc ias y 
necesidades del ambiente». 

L a revisión de las modal idades i m 
positivas ocupa así u n l u g a r desta-
eado e impostergable en m a t e r i a de 
hacienda m u n i c i p a l , c o n c u r r i e n d o en 
^ u a l d a d estr icta de aplicación per
sonal, i n d i v i d u a l m e n t e y de conjun
to» el s istema de los g a s t o s . 

A m b a s disposiciones m a r c h a n u n i 
das, no pueden separarse. L a s ex
acciones y las inversiones p r o d u c i d a s 
e r i formas complacientes , con espí

r i t u b u r g u é s , p r i v i l e g i a d o , son g a 

rantías del desorden, que r e c l a m a n 

medidas de otro s is tema de g a r a n 

tías : l a de o r g a n i z a r las entradas y 

sal idas en condiciones científicas, se

r ias , acorde a l sent imiento democrá

tico de gobierno del pueblo constituí-

do en ente a d m i n i s t r a t i v o . 

S i no es l a excelencia , l a justeza 

de un presupuesto m u n i c i p a l está 

c o m p r e n d i d a en reglas i n t e r g i v e r s a -

b l e s : u n i d a d y u n i v e r s a l i d a d . U n i 

d a d r a z o n a d a en l a expl icación anual 

de ingresos y egresos en sus cuen

tas respectivas y u n i v e r s a l i d a d con

t e m p l a d a en l a operación contable-

a d m i n i s t r a t i v a del o r d e n a m i e n t o de 

los egresos, s in excepciones . 

Separarse de esas disposic iones, 

i n f r i n g i r ese s is tema, establecer un 

régimen dis t into en los usos y prác

ticas contal izables de un M u n i c i p i o 

es v i c i a r el ordenamiento a l terando 

los pr inc ip ios de la equidad y l a r a 

zón, fac i l i tando el p r o d u c t o de enga

ños conscientes o inconscientes, de 

lo que es preciso h u i r p a r a af irmar 

OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO 

El gestor Sr. Baixeras, como nue-

vecito en el cargo, ha sido un poco 

largo en hacer declamaciones. "Madrid 

es la población más sucia del mundo" 

— ha dicho —. Nosotros, que hemos 

viajado algo por Europa — no por el 

mundo, Sr. líaixeras —, mostramos pú

blicamente nuestra disconformidad, 

aunque él sea ahora delegado del ser

vicio y éste no haya mejorado. 

Y usted, Sr. Paz Maroto, ¿qué opi

na de esa afirmación de su inmediato 

jefe político? 

sobre todas las cosas l a a u t o r i d a d de
centemente a p l i c a d a . 

L a política económica, presupues-
ta l , del edi l soc ia l i s ta en u n a a d m i 
nistración b u r g u e s a , c o m o p r o p i a , 
no c a m b i a fundamenta lmente . C o n 
siste en a r g u m e n t a r c o n c l a r i d a d , 
d isponiendo el presupuesto en sus 
cálculos de recursos y detalle de gas
tos con m i n u c i o s i d a d comprens ib le , 
fiscalizable de inmediato , m o s t r a n d o 
el inter ior financiero a técnicos y p r o 
fanos. 

N o es cuestión a h o r a de refer irnos 
sobre los mejores sistemas de r e n d i 
mientos i m p o s i t i v o s , exacciones d i 
rectas o indirectas , distribución acer
t a d a de recursos, etc. ; pues eso es 
m a t e r i a de c a d a l u g a r , región o 
país ; y de las tendencias p r o g r a m á 
ticas de un p a r t i d o y h a s t a de las 
posibi l idades presentes y f u t u r a s . 
N u e s t r a s característ icas, p o r o t r a 
parte , comunes o s in grandes dife
rencias, son conocidas a ese respec
to y habremos de p r o c u r a r i n t r o d u 
c ir las con l a suficiente precisión y 
que el m o m e n t o suela aconsejar. 

T a l vez en este p r i m e r capítulo de 
un opúsculo sobre «economía m u n i 
cipal» nos h a y a m o s dis tanciado a l g o , 
a trechos, del tema que nos g u i a b a 
a exponer ju ic ios — n a d a nuevos, de 
otro lado — referentes a l a c ienc ia 
financiera y a d m i n i s t r a t i v a . M a s no 
habrá sido en perjuicio del asunto n i 
de l a orientación ese hecho. U n nue
vo e x a m e n dist inguirá los conceptos 
enunciados, y a ello nos p r e p a r a m o s . 

M I G U E L N A V A S 

Concejal socialista de Buenos Aires. 

T I E M P O S N U E V O S 

> 9 
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M a t a d e r o s y M e r c a d o s 

Mercado de la C e b a d a 

/ V c o n s t r u c c i ó n de este edifi-
c i 0 dal'a de m á s de sesenta 

i a ñ o s , é p o c a en que fué la 
^m^r e x t e n s i ó n del referido edifi

cio exces ivamente a m p l i a , 
dado el reducido contingente de frutas 
y . hortalizas que de dos l imi tados cen
tros de p r o d u c c i ó n a c u d í a n a l mercado 
mencionado, y en v i r t u d a l t a m b i é n l i 
mitado consumo de l a p o b l a c i ó n de M a 
drid. 

Recordando Jos severos pr inc ip ios de 
nuestros antiguos s e ñ o r e s alcaldes, a s í 
como t a m b i é n la c o l a b o r a c i ó n y v i r t u 
des de los s e ñ o r e s concejales, q u i z á poco 
elocuentes y en u n m í n i m o grado de 
verborrea, es lo cierto que se esc lavi 
zaban por el i n t e r é s del pueblo de M a 
drid, y amaban m á s l a r á p i d a a m o r t i 
zación de las? obras que i n i c i a r a el A y u n 
tamiento s iempre con sentido p r á c t i c o . 

Ejemplo : Reconocido por todos los 
señores alcaldes presidentes y s e ñ o r e s 
concejales que sucesivamente ejercita
ban sus respectivos cargos, se dieron 
cuenta de que dado lo que el mercado 
de l a Cebada era excesivamente ampl io 
para los fines a que fué c o n s t r u í d o 
('mercado central de abastos para l a 
venta al por m a y o r de frutas y hor ta
lizas). . . , acordaron ad ic ionar e¡n¡ l a re
dacción y a m p l i a c i ó n del reglamento 
de Mercados da c o n s t r u c c i ó n de cajo
nes numerados y a lqui lados para la 
venta a l detall de carne, pescado, hue
vos, frutas, etc., con l a c o n d i c i ó n ex
presa y terminante de quedar facul ta
do el A y u n t a m i e n t o para aumenta r y 
d isminuir o s u p r i m i r los mi smos , con 
arreglo a las exigencias del mercado, 
y sin derecho a reclamaciones por parte 
de los inqui l inos de estos cajones ; en 
una palabra, estos inqu i l inos - indus t r i a 
les4 entraban con es ta expresa condi
ción, y como en buena lóg ica el A y u n 
tamiento a p r o b ó e/1 p lano de la casa 
constructora del mercado, y el A y u n t a 
miento e x p r e s ó e i m a g i n ó este edificio 
Para mercado centra l de abastos a l por 
mayor de frutas y hor ta l izas , fué cauto 
e n la i n t e r p r e t a c i ó n de los fines para 
que fué creado este edificio y t a m b i é n 
acertada l a buena a d m i n i s t r a c i ó n , por 
cuanto al encontrarse con que en pasa
dos a ñ o s era demasiado ampl io y l i m i 
tados los ingresos, a d m i t i ó con c a r á c t e r 
transitorio el a lqui le r de estos cajones 
P e venta a l detall para aumenta r los 
egresos . 

A medida que lai p r o d u c c i ó n de f ru
tas y hor ta l izas era cada a ñ o m á s ex
cesiva, al par que el consumo en M a 
d r i d t a m b i é n e ra m á s impor tan te , para
lelamente el A y u n t a m i e n t o i n c u r r i ó en 
l a e q u i v o c a c i ó n de aumenta r el n ú m e 
ro de cajones de a lqui le r , o lv idando ios 
fines pa ra que fué construido el mer
cado de l a C e b a d a , y omit iendo el ca
r á c t e r t rans i tor io en cuanto ia condic io
nes de los cajones, cada a ñ o t ranscu
r r ido h a sido p r ó d i g o en aumento de 
cajoines y en el de i n t r o d u c c i ó n de m i 
les de bultos de frutas y hor ta l izas , y , 
na tura lmente , unas veces por a p a t í a e 
i g n o r a n c i a de los s e ñ o r e s delegados del 
mercado, otras por l a f a l t a de infor
m a c i ó n a sus superiores por parte de 
l a I n t e r v e n c i ó n m u n i c i p a l , sumado al 
abandono y r e s i g n a c i ó n de los l l a m a 
dos asentadores, es lo cierto que ha 
quedado convert ido el edificio del mer 
cado de l a Cebada en u n t o b o g á n de 
industr ia les que, por fa l ta de a c t u a c i ó n 
y c u m p l i m i e n t o deil reg lamento del mer 
cado, es fáci l observar l a desorganiza
c ión exagerada y l i be r t a r i a que impera 
actualmente . 

D e las anteriores anormal idades ex
puestas h a nacido, y , por c ier to , con 
un s i s tema de rapidez exagerado, el c r i -

o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

No es en el verano cuando se debe 
hablar de establecer buenas y cómodas 
comunicaciones con ¡a sierra, sino aho
ra que hay tiempo para prepararlas. 

Hablar de ello cuando no es posible 
organizado será hacer vieja política, 
pero no política sincera. 

¿ Estamos? 
O O 

El Sr. Baixeras ha dicho que "no tie
ne motivos para dudar, ni para sospe
char siquiera, de la honradez" de su 
antecesor. ¡No faltaba más, señor ges
tor, no faltaba más! 

A nosotros, las censuras de buena fe 
no nos molestan, con tal de que se re
conozca, como en este caso, la honra
dez de nuestros hombres. 

De lo otro, del acierto o del error, ya 
hablaremos. 

Ciuando el Sr. Baixeras lleve unos 
meses — si llegan a llevarlos — en el car
go de delegado de Vías y Obras, ya ha
blaremos. 

Mejor dichof ya hablarán las urnas 
si hay elecciones. 

terio, por parte del ac tua l A y u n t a m i e n 
to, de acelerar y finalizar l a construc
ción del futuro mercado cent ra l de 
abastos, in ic iado por la g e s t i ó n de se
ñ o r e s ex concejales, de los que actua
ban eni los M u n i c i p i o s de m a y o r í a m o -
n á r q u ica , que ta,n locamente deci die-
r o n la c o n s t r u c c i ó n de un muevo 
mercado en determinado s i t io , o lv idan
do en absoluto la o b l i g a c i ó n del A y u n 
tamiento de velar y defender intereses 
propios y de los industr ia les e in t ro
ductores ; en fin, e l m a l e s t á y a rea l i 
zado, y , por no poseer tecn ic i smo so
bre el asunto, y convencido de lo irre
parable del d a ñ o , es mejor que t é c n i 
cos munic ipa les y t a m b i é n ¡ indus t r i a les 
se convenzan p r á c t i c a m e n t e de lo inne
cesaria y desacertada que ha sido l a 
c o n s t r u c c i ó n del futuro mercado central 
de abastos. 

A S E N T A D O R E S . 

Improp io nombre de los industr ia les 
que ejercen l a indus t r i a de venta al por 
m a y o r de frutas y hor ta l izas en una 
dependencia m u n i c i p a l de l a importan^ 
c ia que debiera c o n c e d é r s e l e a los mer
cados de abastos a l por mayor . 

E l l l amado asentador opera l ibre
mente e n e l sentido que a c t ú a su ven
ta bajo l a base de l a m a y o r o menor 
cant idad de frutas que recibe, unas ve
ces, del cosechero propietar io , y otras 
veces del especulador con capi ta l pro
pio , o especulador inf luenciado por el 
aux i l i o e c o n ó m i c o que el asentador le 
o torga. C o n estas tres variedades ce
d ientes remitentes e l asentador rea l iza 
las ventas en el mercado de abastos sin 
n i n g ú n control o i n t e r v e n c i ó n m u n i c i 
pa l , b ien de abastos o bien de la i n 
t e r v e n c i ó n de l mercado, a l operar 'libre
mente s in su jec ión a n i n g u n a inf luen
c ia m u n i c i p a l ; m e r m a intereses a sus 
clientes, bien cosecheros o bien especu
ladores, debido a esta l iber tad comer
c i a l . E l l o s mi smos labran y profundi
zan e l surco de su competencia indus
t r i a l desacertada y de p é s i m o s resulta
dos para ellos mi smos ; quebranta/ i 
constantemente el reg lamento de M e r 
cados y contr ibuyen a 'hacer difícil y 
abus iva toda p o l í t i c a de abastos, tan 
necesitada y d i g n a de respeto, tanta 
pa ra el productor como t a m b i é n para el 
consumidor . E l mercado lo convierten 
en un a l m a c é n congest ionado y semigra-
tui to , pero a l m a c é n o d e p ó s i t o de pro
ductos, y evidente es que s : empre s e r á 
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p e q u e ñ o todo m e r c a d o que se c o n s t r u 

y a , p o r q u e estos torpes i n d u s t r i a l e s e x a 

g e r a n sus act iv idades por c o n s e g u i r ex

ces ivas c a n t i d a d e s de g é n e r o s , e n l a i n 

t e l i g e n c i a de q u e p a r a c u b r i r sus c o m i 

s iones , que p e r c i b e n p o r m u y b a r a t o 

q u e v e n d a n el p r o d u c t o , s i e m p r e que

d a n ellos c u b i e r t o s de s u a r a n c e l o co

m i s i ó n . P o r o t r a parte , c o m o e l A y u n 

t a m i e n t o n o h a es tudiado n u n c a a f o n 

d o e l abasto y o r g a n i z a c i ó n de l m e r c a 

do c e n t r a l de abastos , se h a c o n f o r m a d o 

con e l i m p u e s t o de 0 , 3 0 pesetas en b u l 

to de derecho de a l m a c é n o i n t r o d u c 

ción e n el m e r c a d o ; pero no h a i l i m i 

tado estos derechos, y por e l lo e x i s t e 

m á s de u n 8 0 por 1 0 0 de m e r c a n c í a en 

el m e r c a d o que por e l a r b i t r i o d e 0 , 3 0 

pesetas e l b u l t o e s t á o c u p a n d o p e r í m e 

tro d e l edificio por e s p a c i o de q u i n c e 

d í a s , y a l g u n a s veces p a s a de u n m e s . 

T o d a s estas m u y r e s u m i d a s i m p e r 

fecciones, a m i j u i c i o , se e v i t a b a n c o n 

las s i g u i e n t e s d i s p o s i c i o n e s , r e s e r v á n 

d o m e múlt ip les detal les a r e a l i z a r , p a r a 

beneficio de los i n t r o d u c t o r e s , i n d u s 

t r i a l e s , intereses m u n i c i p a l e s y vende

d o r , c o n s u m i d o r de M a d r i d . 

V E N D E D O R E S A L P O R M A Y O R D E F R U T A S 

Y H O R T A L I Z A S C O N E L E J E R C I C I O D E L M E R 

C A D O C E N T R A L D E A B A S T O S D E M A D R I D . 

E l A y u n t a m i e n t o debe c l a s i f i c a r l o s e n 

dos c a t e g o r í a s , a s a b e r : 

i .° C o m i s i o n i s t a s o agentes c o m e r 

c ia les de f r u t a s y h o r t a l i z a s e n e l m e r 

cado de abastos. S e entenderán p o r t a 

les c o m i s i o n i s t a s o agentes c o m e r c i a 

les los que v e n d a n f r u t a s u h o r t a l i z a s 

de los propios cosecheros p a r a s u v e n t a 

en c o m i s i ó n y p o r c u a n t a y r i e s g o d e l 

r e m i t e n t e cosechero. 

a) A estos c o m i s i o n i s t a s o agentes 

c o m e r c i a l e s deberá e x i g i r l e s el A y u n t a 

m i e n t o l a forzosa colegiación de tales 

agentes e n el C o l e g i o O f i c i a l de A g e n 

tes C o m e r c i a l e s de l a p r o v i n c i a de M a 

d r i d . 

b) T o d o s los l i b r o s de c o n t a b i l i d a d 

de estos c o m i s i o n i s t a s deberán ser se

l l a d o s y f o l i a d o s p o r la . Intervenc ión 

m u n i c i p a l del m e r c a d o , y en es ta de

p e n d e n c i a se a r c h i v a r á n los l i b r o s , y 

u n a vez q u e finalicen l o s f o l i o s o p á 

g i n a s de el los lega l izarán l a a p e r t u r a 

de nuevos l i b r o s . 

P o r l a Intervención m u n i c i p a l se p r o 

m u l g a r á en e l Boletín Oficial de l a p r o 

v i n c i a l a f a c i l i d a d de todo cosechero de 

c o m p r o b a r l a v e r a c i d a d d e l a s v e n t a s de 

sus r e m e s a s , c o n sólo soí ic i tar lo de l a 

Intervención m u n i c i p a l d e l m e r c a d o de 

abastos d e M a d r i d . 

U n a vez que e l A y u n t a m i e n t o e x i j a 

D i a r i o de M a d r i d continúa lenta y 

constantemente su tarea de descrédito 

contra la corporación popular. No per

dona medio de intentar convencer a sus 

lectores — demasiado escasos, por cier

to —• de que cuantos rnattes padece la 

capital de la República se deben a las 

huestes de D. Pedro Rico. 

Y eso a pesar de que el inspirador de 

la tal campaña, no salía del despacho 

del Sr. Rico. 

¿Hará ahora lo mismo con el Sr. Sa

ladar Alonso? 

O O 

El Sindicato de Iniciativas de Ma

drid •— ¿no es demasiada ambición la 

de ese titulito? —• ha decidido dirigirse 

aj Ayuntamiento, esto es, a la- Comi

sión gestora, para que se construya un 

palacio de exposiciones, y en la solici" 

tud se lanza la idea de las dimensiones 

y el sitio donde podría enclavarse, dan

do la casualidad de que la, iniciativa de 

este Sindicato es una copia, con pun

tos y comas, de una propuesta del con

cejal federal Sr. Arauz, que cristalizó 

en acuerdo municipal y se cifró en va

rios millones en el presupuesto extra

ordinario. 

Total: Que el Sindicato de Iniciativas 

es un Sindicato de iniciativas de los de

más, no de los que están en el Sindi

cato. 

OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO 

l a colegiación de los c o m i s i o n i s t a s y el 

c o n t r o l en sus a p r e c i a c i o n e s , e¡s l a b o r 

de éste r e g l a m e n t a r los deberes y de

r e c h o s d e es tos c o m e r c i a n t e s ; y y a que 

de esto h a b l o , m e permit iré ofrecer u n a 

i d e a de f o r m a d e r e c a u d a c i ó n de a r b i 

t r i o s -sobre f r u t a s y v e r d u r a s . 

F R U T A S E N G E N E R A L . 

E x i s t e n r a z o n a m i e n t o s p a r a demos

trar que las f r u t a s deben c o n s i d e r a r s e 

a l i m e n t o ¡nutritivo d e i m p o r t a n c i a . 

T a m b i é n es a d m i s i b l e que a l g u n a s pue

d a n ser c o n s i d e r a d a s c o m o art ículo de 

l u j o o c a p r i c h o , y merece respeto el que 

se den f a c i l i d a d e s y e c o n o m í a s a l i n 

t r o d u c t o r p a r a g e n e r a l i z a r y f o m e n t a r 

e l c o n s u m o n a c i o n a l de nuestros p r o 

ductos- f rutas , e l e m e n t o m u y i m p o r 

tante . 

H e c h a s estas aolaracioneLS, e n t i e n d o 

que las f r u t a s deberán c las i f i carse , p a r a 

que u n a s var iedades p a g a s e n los dere

c h o s m u n i c i p a l e s p o r b u l t o s y o t r a s v a 

r iedades l o f u e r a n por k i l o g r a m o s . P a 

r a que este a r b i t r i o o i m p u e s t o m u n i 

c i p a l f u e r a m e j o r c o n t r o l a d o , y a l m i s 

m o t i e m p o m á s fácil u n a estadís t ica 

T I E M P O S N U E V O S 

a n u a l , deberá cobrarse p o r r e c a u d a c i o 

nes m u n i c i p a l e s e n c l a v a d a s en las es

taciones del f e r r o c a r r i l d e ( M a d r i d y en 

los l ímites y e n t r a d a s de ¡la población 

de M a d r i d . A l efectuarse el cobro y re

c a u d a c i ó n e n esta f o r m a , se extende

r á l a c o r r e s p o n d i e n t e d o c u m e n t a c i ó n , 

con l a obl igac ión de p r e s e n t a r l a o e x h i 

b i r l a a c u a l q u i e r r e q u e r i m i e n t o de toda 

a u t o r i d a d m u n i c i p a l . De: i g u a l f o r m a 

no podrá i n t r o d u c i r s e en e l m e r c a d o 

c e n t r a l de abastos n i n g ú n p r o d u c t o s i n 

l a c o m p r o b a c i ó n y v i s a d o del d o c u m e n 

to a c r e d i t a t i v o d e h a b e r sat is fecho el 

i m p u e s t o m u n i c i p a l . 

A l i n t r o d u c i r en el m e r c a d o ¡los b u l 

tos o k i l o g r a m o s del p r o d u c t o p a r a su 

v e n t a se acílarará p o r el A y u n t a m i e n t o 

l a condición de que t o d o b u l t o que se 

i n t r o d u z c a en el m e r c a d o deberá ser 

v e n d i d o en el h o r a r i o del m e r c a d o co

r r e s p o n d i e n t e a l a f e c h a de introducción 

en el m i s m o , p a r a e v i t a r s o b r a n t e de 

art ículos y ,a base de r e a l i z a r s e l a v e n 

t a lo m á s Ilegal pos ib le . D e s p u é s deil 

h o r a r i o del m e r c a d o se concederá u n a 

h o r a p a r a l a v e n t a en s u b a s t a del ar

tículo sobrante . C o n esto se c o n s e g u i r á 

e l n o a c a p a r a m i e n t o o a l m a c e n a m i e n t o 

de m e r c a n c í a s , a l p a r q u e se d u p l i c a n 

los i n g r e s o s m u n i c i p a l e s y se benef ic ia 

el v e c i n d a r i o c o n s u m i d o r . 

E n e l ünKerior y e x t e r i o r d e l m e r c a 

do c e n t r a l de abastos , n i se concederán 

s i t u a d o s n i l i cenc ias p a r a xa v e n t a a>l 

deta l l de los productos objeto de v e n t a 

en e l m e r c a d o c e n t r a l y se e l i m i n a r á el 

i n t e r m e d i a r i o a b u s i v o , que no debe f u n 

c i o n a r . 

V E N D E D O R E S A L P O R M A Y O R D E F R U T A S Y 

H O R T A L I Z A S C O N E J E R C I C I O E N E L M E R C A 

D O C E N T R A L D E A B A S T O S Q U E N O S O N C O 

M I S I O N I S T A S Y S Í E S P E C U L A D O R E S P O R Q U E 

C O M P R A N Y V E N D E N P O R C U E N T A P R O P I A . 

A„„ estos i n d u s t r i a l e s se les deberá 

e x i g i r - o m á s i m p u e s t o s o l i m i t a r l e s su 

a u t o r i z a c i ó n , debido a que, por s u c a l i 

d a d d e no cosecheros n i c o m e r c i a n t e s , 

es e v i d e n t e que debe e l i m i n a r s e s u f u n 

ción ; p e r o e n previs ión de que no sea 

d e m o c r á t i c a s u a n u l a c i ó n , i n t e r e s a que 

operen s e p a r a d a m e n t e de ¡las C o m i s i o 

nes y .a l a p a r q u e sean m á s excesivos 

los i m p u e s t o s m u n i c i p a l e s a este sector 

de i n d u s t r i a l e s . 

D e m o m e n t o parece difícil ¡la c las i f i 

cación d e los comisionistas y de especu

ladores ; pero d e m o s t r a r é que es senci 

l l í s imo. 

C o m o en los l i b r o s de u n o s y d e otros 

t i e n e n que ref lejarse las operaciones de 

v e n t a , por fechas y con el n o m b r e d e l 

r e m i t e n t e , p r o c e d e n c i a , ei¡c., y esta i n s 

cripción es de l a r e s p o n s a b i l i d a d del co-



Plaza de Olavide, con 

el nuevo mercado de 

frutas y v e r d u r a s , 

cuya inauguración se 

debería haber efectua

do ya* 

m i s i o n i s t a o especulador, e independien

temente, la obligación de que todo t rans

portista sea el- responsable de hacer l a 

declaración deil n o m b r e del r e m i t e n t e y 

receptor del producto , es labor facilísi

m a a los empleados m u n i c i p a l e s la. c o m 

probación y clasificación de estos dos 

tipos de industr ia les , con l a advertencia 

de que e n el caso de c o m p r o b a r u n a f a l 

sa denominación de c o m i s i o n i s t a o es

peculador sería de lia e x c l u s i v a responsa

bi l idad del i n d u s t r i a l y s iempre obedien

te a l a sanción grave que p u d i e r a i m 

poner en c a d a c'aso el A y u n t a m i e n t o . 

R e s u m i e n d o : Q u e e v i t a n d o l a ' l ibertad 
en que actualmente operan los l l a m a d o s 
asentadores y controladas por el A y u n 
tamiento todas sus operaciones d e r e 
cepción y venta de productos, así como 
también creando u n s i s t e m a de a r b i 
trios dist into al a c t u a l , consigue el 
A y u n t a m i e n t o d igni f icar las operaciones 
de los asentadores, i n i c i a y v i g i l a u n a 
recta política de abastos, a u m e n t a sus 
ingresos y, por úl t imo, defiende líos i n 
tereses de los productores nacionales y 
también los de l vec indar io de M a d r i d . 

P o r este s i s tema de intervención m u 
n i c i p a l se a n u l a n abusos y es poco cos-
t'osa al A y u n t a m i e n t o la ob l igada v i g i 
lancia que t iene que prestar a u n m e r 
cado central de abastos de l a i m p o r t a n 
cia de M a d r i d . 

P a r a fácil demostración de lo e q u i 

vocado y torpe s i s t e m a de recaudación 
del A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , e n l o que 
respecta a frutas y horta l i zas , citaré 
el s iguiente : 

P L Á T A N O S . 

Artículo de m u c h o c o n s u m o en M a 
d r i d y que no satisface n i n g u n a clase 
de impuesto m u n i c i p a l . C a n t i d a d que 
represent'aría, a p r o x i m a d a m e n t e , e l i n 
greso a l año, a favor del A y u n t a m i e n 
to, de este producto : m á s de 8 0 . 0 0 0 

pesetas, que m u l t i p l i c a d a s por quince 
años que hace que se inició 1 en M a d r i d , 
el excesivo consumo de plátanos, es 
i g u a l a l a c i f r a de m á s de u n millón 
de pesetas que este A y u n t a m i e n t o ha 
perdido de recaudar , r e s p o n s a b i l i d a d 
eminente del personal de intervención 
m u n i c i p a l del mercado y de todos los 
señores delegados de M e r c a d o s que h a n 
intervenido en esta defectuosa omisión 
de n o v e l a r por los intereses del A y u n 
tamiento , Con y sin este i m p u e s t o m u 
n i c i p a l de 0 , 3 0 pesetas e n b u l t o , a l m i s 
mo precio los h a c o m p r a d o y s igue 
consumiendo el abandonado vec indar io 
de M a d r i d . 

P A T A T A S » 

Artículo de p r i m e r a necesidad y de 
consumo i m p r e s c i n d i b l e . E s t e artículo 

está sujeto a l arb i t r io m u n i c i p a l , y es 
sensible que por l a presión de los, asen
tadores y conveniencia y acuerdo dé
los funcionar ios m u n i c i p a l e s , c o n el 
vistobueno del señor delegado de M e r 
cados, se obligue a todo cosechero pro
ductor de patatas que pretende vender 
este sabroso tmbérculo en M a d r i d a l le
var las patatas a l mercado de las m i s 
mas, y no solamente tiene que pagar 
el impuesto m u n i c i p a l , de que en otros 
mercados está exento, s ino que indirec
tamente se le obl iga a que p a r a v e n 
der las patatas tiene q u e determinar 
cant idad y dirección del c o m p r a d o r , he
cho, este que favorece a l asentador , pues 
el cosechero tiene que ponerse de acuer
do c o n um¡ asentador, q u i e n cobra s u 
comisión vendiendo' e l favor de ser e n 
c u b r i d o r de la película i m p u e s t a y e x i 
g i d a por l a Delegación de M e r c a d o s . 

B i e n demostrado' queda l o imperfec
to que es e l A y u n t a m i e n t o de M a d r i d 
p a r a recaudar, y también el abandono 
de sus funciones. 

L a objet ividad de este r e s u m i d o y 
modesto escrito es p a r a ev i tar que al 
i n a u g u r a r s e el nuevo mercado centfral 
de abastos no se dejen sorprender las 
autoridades m u n i c i p a l e s por maquiavé
licos planes inyectados por elementos 
torpes o revestidos de mala, fe. 

T . R . 
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A p u n t e s f o l k l ó r i c o s 

II 

A N D A L U C Í A 

E L O G I O D E L C A N T E F L A M E N C O 

(Glosas) 

La Giralda. 

Vino, sentimiento, guitarra, poesía, 

hacen los cantares de la patria mía. 

Cantares... 

Quien dice cantares, dice Andalucía. 

MANUEL MACHADO. 

S T E canto, el flamenco, sólo es eso : «Vino, sen
timiento, guitarra, poesía.» Sentir lo , solamen
te sentirlo-, sin que nos preocupe cómo hay que 
expresar, verbalmente o en unas cuartillas, la 
emoción producida. N o nos detengamos en ave

riguar su origen moro, judUo o cristiano 1. N o . 
T a m p o c o nos detengamos en investigar sobre las 

enormes dificultades de llevar su escala a l pentagrama 
musical , y si su etimología viene de la rápida Eucesióni de sus notas musicales, que parecen ((flamear»..., 
o porque este canto tiene l a gallardía de los soldados flamencos (?). S igamos, sigamos. Contemplemos 
la maravi l la : 

A la sombra fresca de da vieja parra, Cantares... 
un mozo moreno rasguea la guitarra.. . Algo que acaricia y algo que desgarra. 

Y al conjuro del toque evoquemos a Perote, J u a n B r e v a , S i lver io , T o m á s éi Papelista, el Mochuelo 
y tantos otros. «Nada de bandurr ia , niño. Er toque h a de ser por er bordón. Er deo purgar, niño» : 

L a prima que canta y el bordón que l lora. . . Cantares... 
Y el tiempo, callado, se va hora tras hora. Son dejos fatales de la raza mora. 

R a s g a el silencio la malagueña, la granadina, el j andan guillo. L o s cantos arcaicos del polo y la caña 
y, a lo lejos, la canción legendar ia : la debía, r i tmo y melodía contenidos en el monólogo de una canción. 
La debía, especie de saeta a lo profano, canción que vive en la leyenda, secreto estético que se perdió, tal 
vez para siempre, en lalsi gargantas de los viejos eantaores : 

Madre, pena, suerte, pena, madre, muerte; Cantares... Cantares... 
ojos negros, negros y negra la suerte... E n ellos el alma se vierte... No tiene más novas la guitarra mía. 

N o existe pueblo más aficionado a asomarse a las ventanas del extranjero que el español ; pero al pre
tender buscar modelos de imitación, paisajes y cosas superiores a las nuestras, o l v i d a su propia esen
c ia ; y, a veces, el panorama de fronteras afuera es un espejo, nuestra propia imagen. 

L o s españoles cultos despreciaban, y aún desprecian, el cani-e jondo. Solamentte veían en este arte 
(arte, sí, y en singular) la juerga, lo externo, aque-

| l io de que se puede prescindir sin que sufra altera
ción la esencia : el cante. Así , nos encontramos que 
el Cancionero de Ocón, el documento más impor
tante del folklore andaluz, en su aspecto más intere
sante, que es el musical , es edición alemana. Y ac
tualmente casi sigue ocurriendo lr> rnícmn ^nlvo ex
cepciones de músicos e inves
tigadores que se han preocu
pado de esta materia. 

E l cante andaluz puede ser 
desglosado de su leyenda ne
g r a . P a r a esto lo primero es 
evitar la españolada, va su
ficientemente definida, y con 

la que tantos músicos, lite
ratos y artistas desapren
sivos medraron. 

Andalucía cuenta con be
llezas naturales y monu
mentales de poderosa atrac
ción turística ; pero, ade
más, posee lo U N I C O , una 
de las maravil las de E u r o 
pa : su música. Presten 
atención los atractores de 
turismo, que, a veces, S J 
convierten en todo lo con-
t i a n o , hacia 'o aquí apun
tado. Despojen a l cante 
jondo de aquella parte des
agradable y que todos co- . : 
nocemos, que por eso no perderá ambiente, como en ocasiones hemos podido 
observar. I W . 

J . C A S T R O E S C U D E R O 

Ruinas de Itálica. El anfiteatro. 

SEVILLA 
Sevilla: Vi ¡ta parcial. Un pie que no sé pintar; 

pie que cabe, por lo enano, 

en el hueco de una mano 
que lo quiere aprisionar. 

Sevilla: Parque de 

María Luisa. 

E n estos bellísimos versos, en que se elogia a la mujer sevillana, quisiéramos inspirarnos para poder ha
cer llegar a vosotros toda la gracia in imitable e insuperable de esa joya de luz y color, de una l u z y color 
peculiares, que es S e v i l l a . 

U n dios, ¡ no i m p o r t a c u á l ! , vertió sobre el m u n d o un cúmulo tal de bellezas, que e?i hombre pugna por 
igualar, sin conseguirlo. Y a España. . . le dio ¡ S e v i l l a ! Maravi l loso broche de arabesco cincelado, de ese 
álbum de H i s t o r i a y A r t e que es nuestro suelo patr io . Y nosotros, los españoles, gentiles y caballeros, ofre
cemos al mundo, en horas en que una doctrina, la nuestra : socialista, quiere borrar las fronteras, esa afi
ligranada joya, para su solaz y regalo. 

S u origen créese fenicio ; su p r i m i t i v o nombre, H i s p a l i a ; los romanos llamáronla Rómula y también 
Julia ; y en su actual denominación, airosamente pasea su fino esp:»ritu por todo el ámbito terrestre. Y 
aún nuestra fantasía se atrevería a asegurar no ser desconocida en los espacios siderales. ¡ T a l es su fama, 
y merecida ! 

¡ L a G i r a l d a ! Notabilísimo ejemplar del arte musulmán, elévase esbelta sobre toda la capital , vigía 
atento y madre amparadora de todos los sevillanos. L a estatua de bronce que la remata, los últimos cuerpos 
de la torre y los balaustres de las ventanas, son muy posteriores a la pr imit iva fábrica. 

¡ L a T o r r e del O r o ! Levantada por los almohades, cuyo tercer cuerpo fué añadido modernamente, álza
se grácil ante las miradas atónitas del viajero, admirado de tanta belleza. S u gracia inimitable impresiona 
tan vivamente, que nunca más se apartará de nuestra retina, en la que quedará impresa para siempre. 

T r i a n a , el barrio de Santa C r u z , sus callejas tortuosas, en las que tan impresionante resulta perderse; 
el caudaloso G u a d a l q u i v i r , orgulloso en su cauce ; la Macarena, mito popular 
creador de tantos temas emotivos.. . 

Monumentos todos, imposible de reseñar brevemente ni un insignificante nú
mero de ellos, que no parece sino que tantos dones como la diosa Fortuna , al 
volcar su mágico cuerno de la abundancia , dejó caer exprofeso sobre esta ben
dita tierra, la tierra de María Santísima, todo lo que de más bello existía en el 
O l i m p o . 

Y fuerza es que fuera así, que, como contraste al calor sofocante que vivif ica 
los campos y enerva los sentidos, creó la frescura sedante 
de sus patios inmortales, en los que se mezcla, a,l* suave 
tintinear de fuentes cantarínas, el aroma embriagador de 
flores y plantas de eterno verdor. ; , 

T i e r r a de poesía, luz, colorido y cantares, unidos en ín
tima armonía ; a l amparo de tu embrujo yace nuestra alma 
enamorada. ¡ Sev i l la , salud ! 

F . P A S C U A L 

Sevilla: Jardines del 

Alcázar. 

Sevilla: Torre del Oro. 



T I E M P O S N U E V O S 

Ley Municipal y Provincial de Italia 
(Continuación.) 

R T Í C U L O 39. L o s Miúsñicl-
p i o s q u é t e n g a n u n a po
b l a c i ó n s u p e r i o r a 1 0 . 0 0 0 
h a b i t a n t e s o q u e , a u n te
n i e n d o u n a - p o b l a c i ó n i n 
f e r i o r , sean cap i t a l e s de 

p r o v i n c i a , t e n d r á n u n a J u n t a c o n s u l t i v a 
f o r m a d a >por u n n ú m e r o de L i i d i y i d u o s no 
i n f e r i o r ;a 1 0 y n o s u p e r i o r a 2 4 , c u a n 
do l a p o b l a c i ó n de l M u n i c i p i o n o exce 
d a de 1 0 0 . 0 0 0 h a b i t a n t e s . E n los d e m á s 
casos , el n ú m e r o de m i e m b r o s de l a 
J u n t a no s e r á i n f e r i o r a 2 4 n i 'Superior 
a 4 0 . 

E l prefecto e s l i a r á f a c u l t a d o paira es
tab lecer t a m b i é n e n lo s M u n i c i p i o s 
c u y a p o b l a c i ó n n o e x c e d a de 1 0 . 0 0 0 h a 
b i t an t e s y que no sean cap i t a l e s de p r o -
v i nc i a uaná J ü n ta c ó n s u l tdva f o r m a d a 
de u n n ú m e r o de i n d i v i d u o s q u e no sea 
i n f e r i o r a 6 mi s u p e r i o r a 1 0 . 

A r t . 4 0 . L o s c a r g o s de a l c a l d e , de 
v i c e a l c a l d e y de c o n s u l t o r m u n i c i p a l se
r á n g r a t u i t o s . 

E n ca sos c o m p l e t a m e n t e e x c e p c i o n a 
les , y c u a n d o a s í lo p e r m i t a n l a s c o n 
d i c i o n e s financieras de l a e n t i d a d , e l 
prefecto p o d r á a s i g n a r a l a l c a l d e y a l 
v i c e a l c a l d e , p r e v i a a u t o r i z a c i ó n d e l m i 
n i s t r o d e l I n t e r i o r , u n a i n d e m n i z a c i ó n 
c o r r e s p o n d i e n t e a l c a r g o , s u f r a g a d a p o r 
e l p r e supues to de l M u n i c i p i o . 

A r t . 4 1 . E n todo M u n i c i p i o h a b r á 
u n s ec re t a r io y u n a o f i c i n a m u n i c i p a l . 

^ E n l o s M u n i c i p i o s d i v i d i d o s e n f r ac 
c i o n e s , l a o f i c i n a m u n i c i p a l e s t a r á e n l a 
c a p i t a l . 

E n los M u n i c i p i o s de m a y o r i m p o r 
t a n c i a , l a o f i c i n a p o d r á d i v i d i r s e e n sec
c i o n e s . 

V a r i o s M u n i c i p i o s de l a p r o v i n c i a y 
ce r canos u n o s de o t ros p o d r á n tener e n 
c o m ú n u n solo secr e t a r i o y u n a s o l a 
o f i c i n a c u a n d o a s í lo aconse j en las c o n 
d i c i o n e s financieras, l a p o s i c i ó n topo
g r á f i c a y e l escaso n ú m e r o de h a b i 
tan tes . 

A r t . 4 2 . E l a l ca lde s e r á n o m b r a d o 
por r e a l decre to , y e l v i c e a l c a l d e , po r 
decreto del m i n i s t r o d e 1 I n t e r i o r . E l 
c a rgo d u r a r á c u a t r o a ñ o s , y p o d r á ser 
r e n o v a d o . 

A r t . 4 3 . A d e m á s de lo s r e q u i s i t o s 
m e n c i o n a d o s e n e l a r t í c u l o 7 . 0 p a r a ser 
n o m b r a d o a l ca lde o v i c e a l c a l d e , s e r á 
necesar io haber ob t en ido , po r l o m e n o s , 
e l t í t u l o de b a c h i l l e r en e s t u d i o s c l á s i 
cos o c i e n t í f i c o s , o l a h a b i l i t a c i ó n t é c 
n i c a o de l m a g i s t e r i o o c u a l q u i e r o t ro 
t í t u l o r e conoc ido c o m o e q u i v a l e n t e p o r 
el m i n i s t r o de E d u c a c i ó n n a c i o n a l . 

N o s e r á necesa r io e l t í t u l o : 
i . ° P a r a los que h a y a n t o m a d o par 

te e n l a g u e r r a de 1 9 1 5 a 1 9 1 8 c o n e l 
g r a d o de o f ic ia l o s u b o f i c i a l e n las tiro
nas de l a z o n a de ope rac iones . 

2 0 P a r a los que h a y a n e j e r c ido d u 
ran te seis meses , por lo m e n o s , l as f u n -

c iones de a l c a l d e , de c o m i s a r i o r e g i o o 
de p r e f e c t u r a o de sec re t a r io m u n i c i p a l . 

A r t . 44. A d e m á s de los casos pre
v i s t o s e n e l a r t í c u l o 8.a no p o d r á n ser 
n o m b r a d o s a l c a l d e s n i v i c e a l c a l d e s : 

i . ° L o s e c l e s i á s t i c o s y m i n i s t r o s de! 
c u l t o . 

2 . 0 L o s f u n c i o n a r i o s de l G o b i e r n o 
que h a y a n de i n s p e c c i o n a r l a a d m i n i s 
t r a c i ó n m u n i c i p a l , a s í c o m o los e m 
p leados de sus o f i c ina s , s a l v o e l caso 
p r e v i s t o e n el p á r r a f o c u a r t o d e l a r t í c u -
lo 38. 

3 . 0 L o s e m p l e a d o s de los i n s t i t u t o s 
loca les de a s i s t e n c i a o de b e n e f i c e n c i a . 

4 . 0 L o s que r e c i b a n e s t i p e n d i o o s a 
l a r i o de l M u n i c i p i o o de las i n s t i t u c i o 
nes que é s t e a d m i n i s t r e o s u b v e n c i o n e . 

5 . 0 L o s que m a n e j e n e l d i n e r o de i 
M u n i c i p i o y no h a y a n r e n d i d o c u e n t a s 
o r e s u l t e n deudores d e s p u é s de h a b e r 
las r e n d i d o . 

6.° L o s que t e n g a n p l e i t o s p e n d i e n 
tes c o n e l M u n i c i p i o ' . 

7. 0 L o s que d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n 
te e s t é n i n t e r e sados e n s e r v i c i o s , c o b r o 
de de rechos , s u m i n i s t r o s o c o n t r a t a s 
que a fec ten a l M u n i c i p i o , o en S o c i e d a 
des y E m p r e s a s c o n fines de l u c r o o 
s u b v e n c i o n a d a s e n c u a l q u i e r f o r m a p o r 
e l M u n i c i p i o . 

8.° L o s a d m i n i s t r a d o r e s d e l M u n i c i 
p i o y d e l a s i n s t i t u c i o n e s p ú b l i c a s d e 
a s i s t e n c i a y de bene f i cenc i a pues t a s ba jo 
s u v i g i l a n c i a , s i e m p r e que e s t é n c o n s i 
de rados r e sponsab le s en c o n c e p t o adonis 
m i n i s t r a t i v o o c i v i l . 

9 . 0 L o s que , t e n i e n d o a l g u n a d e u d a 
l í q u i d a y e x i g i b l e p a r a c o n el M u n i c i -
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p i ó , h a y a n s ido l e g a l m e n t e r e q u e r i d o s 
p a r a s u p a g o . 

1 0 . L o s q u e sean a s c e n d i e n t e s , o 
descend ien tes , o pa r i en t e s , o af ines 
h a s t a e l s e g u n d o g r a d o de l sec re ta r io 
m u n i c i p a l , a s í c o m o sus c ó n y u g e s ; los 
c ó n y u g e s d e l r e c a u d a d o r , c o b r a d o r y te
so re ro m u n i c i p a l y de los e n c a r g a d o s 
de las c o n t r a t a s , s u m i n i s t r o s o se rv i 
c ios q u e afec ten a l M u n i c i p i o , a s í c o m o 
los que sean fiduciarios po r c u a l q u i e r 
concep to . 

1 1 . L o s que h a y a n s ido c o n d e n a d o s 
po r de l i tos c o m e t i d o s con abuso de po
der o c o n i n f r a c c i ó n de los deberes i n 
he ren t e s a u n a f u n c i ó n p ú b l i c a o a u n 
c a r g o p ú b l i c o , a u n a p e n a de p r i v a c i ó n 
de l i b e r t a d p e r s o n a l s u p e r i o r ,a seis 
meses , o h a y a n s ido c o n d e n a d o s por 
otaros de l i tos c u a n d o l a p e n a no sea i n 
f e r i o r a u n a ñ o , a n o ser q u e h a y a n 
o b t e n i d o l a r e h a b i l i t a c i ó n c o n a r r e g l o 
a l a l ey . 

A r t . 45 . E l a l c a l d e y el v i c e a l c a l d e , 
an tes de e n t r a r e n f u n c i o n e s , p r e s t a r á n 
an te e l prefec to e l j u r a m e n t o s i g u i e n t e ; 

« J u r o que s e r é fiel a l rey y a su.-> 
rea les sucesores ; q u e o b s e r v a r é l e a l -
m e n t e la- C o n s t i t u c i ó n y las d e m á s le
yes de l E s t a d o ; que c u m p l i r é m i s f u n 
c iones c o n d i l i g e n c i a y c o n celo p a r a 
e l i n t e r é s p ú b l i c o y p a r a l a a d m i n i s 
t r a c i ó n , a j u s f ando m i c o n d u c t a , t an to 
p ú b l i c a c o m o p r i v a d a , a l a d i g n i d a d 
d e l c a r g o . 

J u r o que no per tenezco n i per tenece
r é a A s o c i a c i o n e s o p a r t i d o s c u y a a c t i 
v i d a d n o sea c o n c i l i a b l e c o n las o b l i 
g a c i o n e s de m i c a r g o . 

J u r o que c u m p l i r é todos m i s debe
res , t en i endo c o m o ú n i c a finalidad e l 
b i e n i n s e p a r a b l e de l rey y de l a p a t r i a . » 

E l a l c a l d e y e l v i c e a l c a l d e q u e s¡e n i e 
g u e n a j u r a r p u r a y s i m p l e m e n t e con 
a r r e g l o a l a f ó r m u l a p r e s c r i t a e n el 
p resente a r t í c u l o , o que no j u r e n en el 
t é r m i n o de u n mes , a c o n t a r desde l a 
c o m u n i c a c i ó n de s u n o m b r a m i e n t o , s i n 
j u s t i f i c a c i ó n p o r i m p e d i m e n t o l e g í t i m o , 
q u e d a r á n d e s p o s e í d o s d e l c a r g o . 

A r t . 46. E l d i s t i n t i v o de l a l ca lde 
c o n s i s t i r á e n u n a f a j a t r i c o l o r de seda , 
p r o v i s t a d e l escudo n a c i o n a l , q u e l l e 
v a r á c e ñ i d a a l a c i n t u r a . 

A r t . 47. E l a l c a l d e p o d r á con f i a r a l 
v i c e a l c a l d e y a los c o n s u l t o r e s encar 
g o s e spec ia l e s r e l a t i v o s a l a a d m i n i s 
t r a c i ó n de l M u n i c i p i o . 

A r t . 4 8 . E l v i c e a l c a l d e a y u d a r á a l 
a l c a l d e y . l e s u s t i t u i r á en caso de a u 
s e n c i a o de i m p e d i m e n t o l e g í t i m o . 

E n los M u n i c i p i o s en q u e n o e x i s t a 
u n v i c e a l c a l d e , e l a l c a l d e p o d r á c o n f i a r 
el e n c a r g o de q u e l e s u s t i t u y a a u n 
c o n s u l t o r . C u a n d o t a m p o c o e x i s t a I a 

J u n t a c o n s u l t i v a , e l a l c a l d e p o d r á c o n 
fiar e l e n c a r g o de l a s u s t i t u c i ó n a u f l 
c i u d a d a n o r e s iden te e n e l M u n i c i p i o 
q u e r e ú n a las c o n d i c i o n e s necesa r i a s 
p a r a ser n o m b r a d o c o n s u l t o r . 
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E l nombramien to de l a persona de
legada d e b e r á ser aprobado por el -mi
nistro. Antes de entrar en funciones, el 
delegado p r e s t a r á j u ramen to c o n arre
glo a l a r t í c u l o 4 5 . 

A r t . 49. E l alcalde y el vicealcalde 
podrán ser Suspendidos^ mediante de
creto del ¿pre fec to por i n c u m p l i m i e n t o 
de los deberes del cargo o por mot ivos 
de orden púb l i co . 

Por los mismos mot ivos , el a lcalde 
podrá ser dest i tuido por real decreto, 
y el vicealcalde, por d e c r e t ó del m i n i s 
tro del Interior . 

Con t ra las ó r d e n e s de s u s p e n s i ó n o 
de des t i tuc ión no so a d m i t i r á rec lama
ción a lguna n i en la v ía admin i s t r a t i 
va ni en la v í a j u r i sd i cc iona l . 

Ar t . 5 0 . E l alcalde a d m i n i s t r a r á el 
Mun ic ip io y s e r á u n func ionar io del 
Gobierno. 

Ar t . 5 1 . L a s disposiciones conteni
das en el a r t í c u l o 22 s e r á n apl icables 
al alcalde y a l que haga sus veces. 

A r t . 52. E l alcalde : 
i .° R e p r e s e n t a r á al M u n i c i p i o , fir

m a r á documentos y a s i s t i r á a las su
bastas. 

2 . 0 T e n d r á , l a i n specc ión superior de 
todas las oficinas e inst i tuciones m u 
nicipales. 

3 . 0 C o m p a r e c e r á en ju i c io en n o m 
bre del M u n i c i p i o , ya sea como actor 
o como demandado. 
, 4 . 0 P r o m o v e r á los actos conserva

torios de ios derechos del M u n i c i p i o . 
5-° C o n v o c a r á y p r e s i d i r á l a j u n t a 

consu l t iva m u n i c i p a l , de terminando los 
asuntos que han de tratarse en cada 
r e u n i ó n . 

6.° C e l e b r a r á y e s t i p u l a r á los con
tratos munic ipa les . 

7. 0 C u i d a r á de l a m a r c h a regular de 
los servicios munic ipa les . 

8.° A t e n d e r á a las operaciones del 
Censo , con arreglo a lo dispuesto por 
las leyes. 

9 . 0 C u i d a r á del c u m p l i m i e n t o de los 
reglamentos. 

1 0 . ^ F o r m a r á las l istas y m a t r í c u l a s 
de los t r ibutos y del act ivo p a t r i m o n i a l 
del M u n i c i p i o . 

11 . E j e r c e r á las atr ibuciones que le 
confiere la ley en m a t e r i a de rec lu ta
miento y c u i d a r á , bajo s u ¡ responsabi 
l i d a d personal , del exacto c u m p l i m i e n 
to de las operaciones correspondientes. 

12. A t e n d e r á a l a c o m p i l a c i ó n y re
v is ión de los documentos re la t ivos a l a 
requisa de c u a d r ú p e d o s y v e h í c u l o s . 

13. F i j a r á , con arreglo a las dispo
siciones vigentes, las tarifas de los co
ches de a lqui ler , barcos y otros v e h í c u 
los del servicio púb l i co in ter ior perma
nente. 

14. F i j a r á el precio de las presta
ciones de obra de los mozos de cuerda, 
recaderos, etc., cuando no exis ta un 
arreglo par t icu la r . 

15 . E x p e d i r á los tes t imonios de no
toriedad p ú b l i c a , los estados de f a m i l i a , 
certificados de pobreza y d e m á s cert i
ficaciones munic ipa les . 

C u a n d o estos documentos hayan de 

surt i r efecto fuera de l a c i rcunscr ip 
ción de l a p rov inc ia , la firma del a lca l 
de d e b e r á ser legal izada por el prefecto. 

A r t . 5 3 . E l alcalde, como admin i s 
trador del M u n i c i p i o , t o m a r á los acuer
dos relativos : 

i .° A l r é g i m e n de las oficinas y de 
los servicios. 

2 . 0 A l a s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a y al 
estatuto j u r í d i c o de 1 ó s empleados y 
asalariados, de los funcionar ios desti
nados a l servicio sani tar io , de los ca
pellanes, de los recaudadores y de los 
tesoreros, donde ex i s t an , s in perjuicio 
de las disposiciones de las leyes espe
ciales vigentes. 

3 . 0 A las adquisiciones y a la acep
t a c i ó n o repulsa de legados y donacio
nes, s in perjuicio de l a a u t o r i z a c i ó n del 
prefecto, con arreglo a l a ley . 

4. 0 A las transacciones, enajenacio
nes y contratos en genera l . 

5 . 0 A las acciones que h a y a n de en
tablarse o sostenerse ante los t r ibu 
nales. 

6.° A los reglamentos para el uso 
de los bienes munic ipa les , para h ig ie
ne, servicios edificios y de pol ic ía loca l , 
adjudicados por l a ley a los M u n i c i 
pios, a s í como los concernientes a ins-
tiituciones q u e porten ezcan a 1 M u n i -
c ip io . 

7. 0 A l empleo que haya de darse a 
los bienes y a l ac t ivo p a t r i m o n i a l del 
M u n i c i p i o . 

8.° A la c o n s t r u c c i ó n , t raslado y su
p r e s i ó n de cementerios. 

s 
Fucncarral, 4 3 

A 
MADRID 
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9. 0 A l concurso que el M u n i c i p i o 
h a y a de prestar a la ejecución de obras 
públicas y a los gastos obl igatorios por 
este concepto, de c o n f o r m i d a d con las 
leyes. 

10. A los tr ibutos m u n i c i p a l e s y a 
los reglamentos que se dicten p a r a su 
aplicación. 

11. A l a institución y c a m b i o de te
cha de las ferias y mercados. 

12. Y , en genera l , a toda clase de 
asuntos que sean propios del M u n i c i 
pio. 

A r t . 54. E l a lcalde, c o m o f u n c i o n a 
rio del G o b i e r n o , estará encargado, 
bajo la dirección de las autoridades s u 
periores : 

i .° D e c u m p l i r las funciones r e l a t i 
vas a l estado c i v i l y de l levar los co
rrespondientes registros c o n arreglo a 
la ley. 

2 . 0 D e ejecutar todos los actos que 
en interés de l a segur idad y de la h i 
giene pública le estén confiados en v i r 
tud de las leyes y reg lamentos . 

3 . 0 D e inspeccionar todo aquel lo 
que pueda re lacionarse con e l orden pú
bl ico , p a r a i n f o r m a r d.e ello a las auto
ridades superiores. 

4 . 0 D e que se l leve e n debida f o r m a 
el C e n s o de l a población. 

5 . 0 Y de c u m p l i r , en genera l , todos 
aquellos actos que l a ley le confía. 

E l que s u s t i t u y a a l alcalde en las 
funciones a que -se refiere el presente 
artículo será considerado también co
mo f u n c i o n a r i o del G o b i e r n o . 

A r t . 55. E l a lcalde adoptará las me
didas temporales y urgentes en mate
r i a de urbanización, policía local e h i 
giene, por mot ivos de sanidad o d*e se
g u r i d a d pública, y hará c u m p l i r las ór
denes correspondientes a expensas de 
los interesados, s in perjuic io de l a ac
ción penal c u a n d o los hechos const i tu
y a n delitos. C u a n d o el a lcalde no adop
te las resoluciones oportunas , lo hará 
el prefecto por sí propio o por medio 
de u n comisar io . 

E n todos los casos, e l prefect'o con
vertirá en ejecutoria l a nota de los gas
tos después de oír a l interesado, y la 
entregará al recaudador p a r a que efec
túe su cobranza en l a f o r m a y con los 
privi legios fiscales determinados por l a 
ley sobre cobranza de los impuestos d i 
rectos. 

C o n t r a las resoluciones del alcalde y 
del prefecto se admitirá e l recurso, t a m 
bién en cuanto a l fondo, ante l a J u n t a 
p r o v i n c i a l a d m i n i s t r a t i v a e n función j u 
risdiccional. 

A r t . 56. E n los M u n i c i p i o s d i v i d i 
dos en caseríos o fracciones, que se ha
l len alejados de l a capi ta l y tengan d i 
ficultad de comunicac iones c o n l a m i s 
m a , el alcalde, con l a aprobación del 
prefecto, y cuando l o considere conve
niente, podrá delegar sus funciones de 
funcionar io del G o b i e r n o en u n o de los 
consultores, o, a fa l ta de éstos, en 
cualquier persona residente en los ca
seríos o fracciones de M u n i c i p i o , s iem
pre que dicha persona posea las c o n d i 
ciones requeridas p a r a el n o m b r a m i e n 
to de consultor. 

JOSÉ G A R C Í A 

Fallecido recientemente, excelente socialista, 

dependiente durante treinta y dos años del 

Ayuntamiento de M a d r i d , donde era querido 

y respetado por todos. 
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A r t . 57. E n los M u n i c i p i o s con po
blación super ior a 6 0 . 0 0 0 habitantes , 
a u n q u e no estén d iv id idos en caseríos 
o fracciones, e l a lcalde, con l a aproba
ción del prefect'o, podrá acordar l a dis
tribución del M u n i c i p i o en distr i tos y 
podrá delegar las funciones de func io
nar io del G o b i e r n o en c u a l q u i e r c i u d a 
dano que reúna las condiciones m e n 
cionadas en el artículo anter ior . 

A r t . 58. E n los caseríos o f racc io
nes de M u n i c i p i o que tengan p a t r i m o 
nio y gastos separados, de c o n f o r m i 
dad con los artículos 36 y 37, residirá 
un delegado del a lcalde, n o m b r a d o por 
él con l a aprobación del prefecto. Será 
elegido entre los consultores , o, a fa l ta 
de éstos, entre aquel las personas resi
dentes en los caseríos o fracciones de 
M u n i c i p i o que posean las condiciones 
requeridas p a r a e l n o m b r a m i e n t o de 
consultor, E l delegado ejercerá las f u n 
ciones de oficial del G o b i e r n o y hará 
c u m p l i r los acuerdos del a lcalde, a l que 
transmitirá a n u a l m e n t e u n a M e m o r i a 
acerca de las condiciones y necesidades 
de los caseríos o fracciones de M u n i 
c ipio. E s t a M e m o r i a se comunicará al 
prefecto. 

A r t . 59. Dependerán directamente 
del alcalde 1 a s inst i tuc iones pr ivadas 
establecidas a favor de l a genera l idad 
ce los habitantes del M u n i c i p i o o de 
sus fracciones y a las cuales no sean 
aplicables las reglas dictadas p a r a K<s 
inst i tutos de asistencia y beneficencia. 
E l a lcalde cuidará, a d e m á s , de los 
intereses d e l o s feligreses cuando 
éstos sufraguen algún gasto p a r a la 
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p a r r o q u i a , de c o n f o r m i d a d con l a ley. 
L a s inst i tuciones de as istencia y de 
beneficencia establecidas a favor de los 
habitantes del M u n i c i p i o estarán some
tidas a la v i g i l a n c i a del a lcalde, que 
podrá en todo m o m e n t o e x a m i n a r su 
func ionamiento y revisar sus cuentas. 

C o n t r a los acuerdos del alcalde re la
tivos a los fines mencionados en los 
dos párrafos precedentes se admitirá 
recurso, también en cuanto a l fondo, 
ante l a J u n t a p r o v i n c i a l a d m i n i s t r a t i 
va en función j u r i s d i c c i o n a l . 

C u a n d o los intereses relat ivos a la 
propiedad o al act ivo p a t r i m o n i a l de las 
fracciones de M u n i c i p i o o los intereses 
de los feligreses se h a l l e n en oposición 
c o n los del M u n i c i p i o o con los de otras 
fracciones del m i s m o , el prefecto n o m 
brará u n c o m i s a r i o que se encargará 
de l a administración de los bienes que 
sean m o t i v o de c o n t r o v e r s i a , con las 
facul tades que c o r r e s p o n d e n al alcalde. 

C o n t r a las decisiones del prefecto se 
admitirá el recurso, también en cuanto 
al fondo, ante el C o n s e j o de E s t a d o en 
función j u r i s d i c c i o n a l . 

P a r a los c a m b i o s de l a c i r c u n s c r i p 
ción de las p a r r o q u i a s del M u n i c i p i o 
deberá oírse e l parecer del alcalde c u a n 
do e l M u n i c i p i o c o n t r i b u y a a l sosteni
m i e n t o de aquéllas. 

A r t . 6 0 . E s t a r á n sometidos al exa
m e n del alcalde los presupuestos y las 
cuentas de las inst i tuc iones a que se 
refiere e l artículo anter ior , así como las 
de las a d m i n i s t r a c i o n e s de las iglesias 
parroquia les , c u a n d o perciban subven
ción del M u n i c i p i o . 

A c e r c a de las cuestiones a que dé 
l u g a r el m e n c i o n a d o e x a m e n se a d m i 
tirá recurso, también en c u a n t o a l fon
do, ante la J u n t a p r o v i n c i a l a d m i n i s 
t r a t i v a en función j u r i s d i c c i o n a l . 

A r t . 61 . L o s acuerdos del alcalde se 
adoptarán con l a as istencia del secre
tar io m u n i c i p a l . 

A r t . 62. T o d o s los M u n i c i p i o s de
berán tener u n tablón de edictos para 
la publicación de los acuerdos, orde
nanzas, bandos u otros documentos que 
h a y a n de ponerse en c o n o c i m i e n t o del 
público. 

L o s acuerdos del alcalde, salvo los 
relat ivos a la m e r a ejecución de me
didas y a acordadas y aprobadas con 
arreglo a l a ley, deberán publ icarse , 
por lo menos, en u n extracto que con
tenga la parte d i s p o s i t i v a , mediante 
fijación e n el tablón de edictos, el^ p r i 
m e r día festivo o de mercado siguiente 
a la fecha de los acuerdos. 

L o s reglamentos m u n i c i p a l e s , u n a 
vez aprobados en l a f o r m a prescr i ta , 
deberán exponerse a l público en el ta
blón de edictos d u r a n t e quince días 
consecutivos. 

E l secretario m u n i c i p a l será respon
sable de esta publicación. 

T o d o contr ibuyente del M u n i c i p i o po
drá obtener u n a copia íntegra de los 
acuerdos, previo pago de los derechos 
establecidos en l a t a r i f a aneja al regla
mento p a r a la ejecución de l a presente 
ley. L a colección de los reg lamentos m u 
nicipales y de las tar i fas correspon-
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dientes deberá tenerse en la oficina m u 
nicipal a disposición del público, para 
que pueda examinarlos. 

Art . 63. C o n t r a l a negativa del a l 
calde a expedir certificados y testimo
nios en los casos previstos por la ley, 
y contra los errores contenidos en los 
mismos, o cuando el alcalde no pro
vea lo necesario, se admitirá el recurso 
ante la Junta provincial administra
tiva. 

Cuando la Junta provincial adminis
trativa considere fundado el recurso ex
pedirá el certificado de conformidad con 
la petición del recurrente y con arreglo 
a lo que resulte del expediente. 

Contra las resoluciones de l a J u n t a 
provincial administrativa se admitirá el 
recurso ante el ministro del Interior. 

C A P I T U L O I I I 

De la Junta consultiva. 

Art . 64. E l prefecto determinará en 
cada M u n i c i p i o , dentro de los límites 
señalados en el artículo 39, la compo
sición numérica de la J u n t a consultiva, 
tomando por base la importancia de los 
intereses de las distintas actividades pro
ductoras que existan en el M u n i c i p i o . 

Art . 65. N o podrá estar representa
da en Ta Junta consultiva ninguna ac
tividad productora que emplee un nú
mero de obreros inferior al 1 por 100 
del número total de los existentes en 

el M u n i c i p i o y que se hallen regular
mente incritos a los efectos de la apli
cación de las contribuciones sindicales 
obligatorias. 

E¡1 número de los representantes de 
los patronos en la J u n t a consultiva de
berá ser igua l a l número total de los 
representantes de los trabajadores i n 
telectuales y manuales. 

E l prefecto determinará cuáles de las 
actividades productoras que funcionan 
en e l M u n i c i p i o tienen derecho a estar 
representadas por la Junta ; determi
nará el número de los representantes 
que deben asignarse a cada una de 
ellas y a qué Asociaciones correspon
de la designación, e invitará a las pro
pias Asociaciones a que designen las 
respectivas tetinas de nombres en el tér
mino de un mes, a contar desde la fe
cha de la invitación. 

A r t . 66. C o n t r a las decisiones del 
prefecto referentes a la composición de 
la Junta consultiva no se admitirá re
clamación alguna ni por vía adminis
trativa ni por vía jurisdiccional. 

A r t . 67. L o s consultores serán nom
brados por el prefecto tomando por base 
las ternas formuladas por las Asocia
ciones sindicales legalmente reconoci
das. E l cargo durará cuatro años y DO-
drá ser renovado. 

A r t . 68. L a s mujeres podrán formar 
parte de la Junta consultiva siempre 
que, además de reunir los requisitos 
mencionados en e l artículo 7.0, hayan 
cumplido veinticinco años de edad y se 

encuentren en alguno de los siguien
tes casos : 

i.° Que hayan sido condecoradas 
con la medalla de! valor mi l i tar o con 
la cruz del mérito de guerra. 

2. 0 Q u e hayan' sido condecoradas 
con La medalla del valor cívico o con l a 
medalla de los beneméritos de l a salud 
pública o con la de l a enseñanza ele
mental o con l a de servicios prestados 
con ocasión de calamidades públicas, 
conferidas por disposición gubernativa. 

3 . 0 Q u e sean madres de personas 
muertas en la guerra o por defender 
la causa nacional. 

4 . 0 Que sean viudas de personas 
muertas en la guerra o por defender 
la causa nacional, siempre que no ha
yan sido privadas del derecho a la pen
sión con arreglo a la ley. 

5. 0 Que tengan el ejercicio efectivo 
de la patria potestad o de l a tutela. 

6.° Q u e , en caso de haber nacido 
antes de 1894, hayan aprobado el exa
men para pasar a la tercera clase ele
mental , y si hubieren nacido posterior
mente, que exhiban un certificado de 
haber pasado a la última clase elemen
ta l existente en el momento del exa
men en el M u n i c i p i o o fracción del 
mismo en que hayan tenido su resi
dencia. E n el certificado de estudios la 
autoridad escolar deberá atestiguar que 
el documento es válido para eximir de 
las obligaciones legales. Podrá hacer 
las veces de dicho certificado la admi
sión en el primer curso de un instituto 
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o escuela pública, gubernativa o asi
milada, reconocida por el Estado, de 
orado superior al elemental. P o r lo que 
se refiere a ¡las provincias nuevas, se 
tendrán en cuenta la naturaleza de 
las escuelas y los cursos correspon
dientes. 

7.0 Que paguen anualmente, en el 
Municipio en que h a y a n de ser nom
bradas, contribuciones directas del E r a 
rio, de cualquier naturaleza, o tributos 
municipales exigibles por matrícula y 
por una cantidad no inferior en total a 
100 liras. A las madres se les tendrán en 
cuenta las contribuciones pagadas oor 
los bienes de sus hijos cuando les. co
rresponda la administración de los 'mis
mos por virtud de la ley. A las mujeres 
casadas se les tendrán en cuenta las 
contribuciones pagadas por bienes de i 
marido cuando corresponda a aquéllas 

la administración de los mismos con 
arreglo a l a ley. 

8.° Q u e sean empleadas, aunque se 
hallen disponibles, con pensión o sin 
ella, en el servicio del Estado, de la 
casa real, del Parlamento, de las rea
les órdenes de caballería, de los M u n i 
cipios, de las provincias, del Gobierno 
de R o m a , de las instituciones públicas 
de asistencia y beneficencia o de otras 
entidades o instituciones públicas, siem
pre que para l a admisión en los pues
tos que ocupen se exija por ley, por 
reglamento o por estatuto' l a posesión 
del título mínimo de estudios indicado 
en el número 6.° del presente artículo. 

A r t . 69. Además de los casos pre
vistos en el artículo 8.°, no podrán ser 
nombrados consultores los eclesiásticos 
y ministros del culto que tengan juris
dicción o cura de almas ; los que hagan 

ordinariamente sus veces ; los m i e m 
bros de los cabildos y de las colegiatas ; 
los que se hallen en alguno de los ca
sos mencionados en los números 2. 0 , 
3 . 0 , 4 . ° , 5. 0 , 6.°, 7.0, 8.°, 9.» y 11 del 
artículo 4 4 ; n i los parientes hasta el 
segundo grado ; ni el cónyuge y afines 
de primer grado de los recaudadores, 
cobradores o tesoreros municipales. 

Art . 70. N o podrán formar parte si
multáneamente de l a J u n t a consultiva 
ascendientes, descendientes, cónyuges, 
afines de primer grado, n i el adoptan
te y el adoptado. 

L a m i s m a incompatibi l idad existirá 
entre los cargos de alcalde, vicealcalde 
y consultor. 

A r t . 71. Se aplicarán a los consul
tores municipales las normas del ar
tículo 45 de la presente ley. 

A r t . 72. E l alcalde convocará la J u n -

A c t a notarial numero mil setecientos cuarenta y dos 

/ ^ T ) N M a d r i d , a veintisiete de no* 
%ryf' viembre de m i l novecientos 

( O treinta y cuatro. 
Ante mí, D o n M a n u e l G o n 

zález Rodríguez, Notar io del Ilustre 
Colegio de esta v i l l a y en el la residen
te, como sustituto por imposibi l idad ac
cidental de m i compañero D o n José 
L u i s Diez Pastor y para su protocolo, 

C O M P A R E C E N 

D O N P E D R O R I C O L O P E Z , D O N 
A N D R E S S A B O R I T C O L O M E R , 
D O N M A N U E L C O R D E R O P E R E Z , 
D O N F R A N C I S C O C A N T O S A B A D , 
D O N E D U A R D O A L V A R E Z H E 
R R E R O , D O N E U G E N I O A R A U Z 
P A Y A R D O , D O N C A Y E T A N O R E 
D O N D O A C E Ñ A , D O N F E R N A N 
D O C O C A G O N Z A L E Z D E S A A Y E -
D R A , D O N F A B I A N T A L A N Q U E R 
L O P E Z , D O N L U I S B A R R E N A Y 
A L O N S O D E O J E D A , D O N H O N O 
R A T O D E C A S T R O B O N E L L , D O N 
A N T O N I O F E R N A N D E Z Q U E R , 
D O N T R I F O N G O M E Z S A N J O S E , 
D O N C E L E S T I N O G A R C I A S A N 
T O S , D O N L U C I O M A R T I N E Z G I L , 
D O N M A N U E L M U I N O A R R O Y O 
Y D O N E D U A R D O O R T E G A Y 
G A S S E T , 

Concejales por elección popular del 
Excelentísimo Ayuntamiento de M a 
drid, suspendidos en el ejercicio del 
c a r g o por Decreto M i n i s t e r i a l de siete 
de Octubre de m i l novecientos treinta 
y cuatro, 

M E R E Q U I E R E N para que yo a m i 
v ez personándome en el Excelentísimo 
Ayuntamiento de esta C a p i t a l , o en 
1°s respectivos domici l ios de los inte-

D. P E D R O R I C O 

Alcalde de la mayoría republicanosocialista, 

destituido por el Gobierno. 

resados, requiera al Excelentísimo se
ñor D o n Rafae l Salazar Alonso, Pre
sidente de la Comisión Gestora M u n i 
cipal y demás miembros de la m i s m a , 
nombrada por disposición gubernativa, 
v al Ilustrísimo señor D o n M a r i a n o 
Berdejo Casañal, Secretario, del A y u n 
tamiento de Madrid., a los fines s i
guientes : 

A fin de que en cumplimiento de los 

preceptos contenidos en la ley M u n i c i 
pal, vigentes por decreto de diez y seis 
de Junio de m i l novecientos treinta y 
uno, al que dio fuerza de L e y la de 
quince de Septiembre del mismo año, 
disposiciones recientemente interpreta
das por la Fiscalía de la República 
(circular de siete de Agosto último) : 
una vez transcurrido el plazo de c i n 
cuenta días que señala el artículo cien
to noventa de l a L e y primeramente c i 
tada, sin que se haya mandado proce
der a la formación de causa, n i publ i 
cado oficialmente decreto mandando 
remit ir los antecedentes a los T r i b u 
nales' de Just ic ia , n i tampoco, previo 
cumplimiento de los trámites estable
cidos en la repetida L e y , resolución de-
.finitiva dictada por autoridades com
petentes en la forma y plazos exigidos 
por la m i s m a , cesen los veintiún se
ñores que componen la Comisión Ges
tora M u n i c i p a l , primeramente requeri
dos, en el desempeño de su cometido, 
haciendo posible la reintegración de 
hecho y de derecho en sus cargos a los 
señores requirentes, con presencia y 
función del Secretario de la Corpora
ción, también requerido. 

Y o , e l Notar io , acepto e l requerimien
to y practicaré lo que de mí se solicita, 
extendiendo al efecto las dil igencias 
correspondientes. 

C o n lo expuesto se da por terminada 
la presente acta, que leo a los señores 
requirentes por renunciar al derecho 
que les advierto tienen para leerla por 
sí, y hallándola conforme, se ratifican 
en su contenido y firman conmigo, el 
Notar io , que doy fe de cuanto en ella 
se consigna y de quedar extendida en 
tres pliegos, etc. 
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ta consult iva 'mediante avisos por es
cr i to , que se repartirán a domici l io a 
cada uno de los consultores tres días 
antes, por lo menos, de la fecha seña
lada para la reunión. E n los casos de 
urgencia bastará que el aviso se en
tregue con veinticuatro horas de ante
lación. 

E l aviso escrito deberá contener l a 
relación de los asuntos que h a y a n 'de 
tratarse, y de él se dará comunicación 
al prefecto en todos los casos. 

A r t . 73. E l alcalde y el vicealcalde 
no se computarán en el número pres
crito para l a validez de las reuniones 
de l a J u n t a n i tendrán voto en la 
m i s m a . 

A r t . 74. C u a n d o en, dos convocatorias 
consecutivas hechas con tres días de i n 
tervalo, por lo menos, la J u n t a con
sult iva no pueda deliberar por fa l ta de 
qu/órum, el alcalde estará autorizado 
para resolver prescindiendo del parecer 
de la J u n t a , a u n en los casos en que 
dicho parecer sea requerido por la ley. 

También estará autorizado el a lcal
de para resolver, prescindiendo del pare
cer de la J u n t a , s iempre que en a l g u n a 
ocasión no se alcance l a mayoría ab
soluta. 

E n los casos previstos en los dos pá
rrafos anteriores deberá consignarse en 
el acta de la reunión el motivo por el 
cual l a J u n t a no h a dado su parecer. 

A r t . 75. L o s consultores que sin mo
tivo justificado no tomen parte en tres 
reuniones consecutivas serán privados 
del cargo. 

L a privación del cargo será decreta
da por el prefecto, a propuesta del a l
calde, o de oficio, después de oír a l 
interesado. 

A r t . 76. -El prefecto, por graves r a 
zones de carácter adminis trat ivo o de 
orden público, estará facultado para 
suspender l a J u n t a consult iva , dando 
cuenta de ello inmediatamente al m i 
nistro del Interior . 

P o r los m i s m o s motivos , l a J u n t a 
consult iva podrá ser di^uelta mediante 
decreto del m i n i s t r o del Interior. 

L a reconstitución de la J u n t a con
sult iva deberá efectuarse en el término 
de un año. 

C o n t r a las resoluciones a que se re
fiere el presente artículo no se a d m i -
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tira reclamación a l g u n a n i por l a vía 
adminis trat iva n i por la vía jur isdic
c ional . 

A r t . 77. C u a n d o l a J u n t a se nalle 
suspendida o disuel ta , el alcalde resol
verá prescindiendo del parecer de dicha 
J u n t a , aun en los casos en que dicho 
parecer sea requerido por la ley. 

A r t . 78. C u a n d o la regencia del M u 
nicipio se confíe a un comisar io del 
prefecto, ila J u n t a consult iva quedará 
suspendida de pleno derecho. 

? U n a vez terminada l a gestión extra
ordinar ia , el prefecto estará facultado 
para reponer en sus funciones a l a 
J u n t a consult iva preexistente o p a r a 
renovarla. 

A r t . 79. E n los M u n i c i p i o s que ten
gan u n a población superior a 100.000 
habitantes deberá oírse el parecer de la 
J u n t a consul t iva m u n i c i p a l acerca de 
los siguientes asuntos : 

i .° Presupuesto. 

2. 0 Gastos que graven el presupuesto 
por más de cinco años. 

. 3 . 0 Aceptación de legados y dona
ciones. 

4. 0 Constitución de M a n c o m u n i d a 
des. 

5 . 0 Aplicación de los tributos y re
glamentos dictados a l efecto. 

6.° Adquisición; de acciones indus
triales y de bienes inmuebles. 

7. 0 P le i tos activos o pasivos y trans
acciones por un valor que exceda de 
50.000 l iras. 

8.° Inversiones de dinero que exce
d a n a l año de 100.000 l i ras , cuando no 
se apl iquen a préstamos con hipoteca, 
a depósitos en establecimientos de cré
di to autorizados por l a ley o a l a ad
quisición de títulos emit idos 01 garant i 
zados por el E s t a d o . 

9 . 0 Enajenaciones de inmuebles, de 
títulos de la D e u d a pública, de simples 
títulos de crédito o de acciones indus
triales cuando el valor del contrato ex
ceda de 100.000 l i ras , y constitución de 
servidumbres o de enfiteusis cuando el 
valor del fondo exceda de la cantidad 
indicada. 

10. Arrendamiento y alquiler de i n 
muebles por más de diez años. 

11. Empréstitos de cualquier natu
raleza. 

v i 2 . Explotación directa de servicios 
públicos. 

13. Planes de urbanización o de en
sanche. 

14. Modif icaciones en la clasifica
ción de las vías públicas y proyectos 
para l a apertura o reconstrucción de 
las m i s m a s . 

15. Reglamentos para el uso de los 
bienes comunales o para higiene, urba
nización, policía local o referentes a 
instituciones que pertenezcan al M u n i 
cipio. 

16. Organización de las oficinas y 
servicios y reglamentos relativos a los 
sueldos y estatuto jurídico- del perso»-
n a l , sin perjuicio de las disposiciones 
de las leyes especiales vigentes. 

A r t . 80. E n los M u n i c i p i o s que ten
gan u n a población superior a 20.000 h a 
bitantes, pero que no exceda de ioo.ooo 
o que, no teniendo u n a población supe
r i o r a 20.000 habitantes, sean capita
les de provinc ia , deberá oírse el pare-
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C e r de l a J u n t a c o n s u l t i v a ^ m u n i c i p a l 
0 s ó lo en l o s casos m e n c i o n a d o s en 

los n ú m e r o s i . ° a ó . ° y 1 0 a 1 6 d e l a r 
t í c u l o an te r io r , simo t a m b i é n e n los s i -
ouientes : 

! ° P l e i t o s a c t i vos o p a s i v o s o t r ans 
acciones c u y o v a l o r e x c e d a de l i r a s 
1 0 . 0 0 0 . 

2 . ° I n v e r s i o n e s de d i n e r o q u e e x c e 
dan de 5 0 . 0 0 0 l i r a s a l a ñ o , c u a n d o no 
se t ra te de p r é s t a m o s c o n h i p o t e c a , d e 
d e p ó s i t o s e n los i n s t i t u t o s de c r é d i t o 
a u t o r i z a d o s p o r l a l ey o d e a d q u i s i c i ó n 
de t í t u l o s e m i t i d o s o g a r a n t i z a d o s p o r 
el E s t a d o . 

3 . 0 E n a j e n a c i o n e s de i n m u e b l e s , de 
t í t u l o s de l a D e u d a p ú b l i c a , de s i m p l e s 
t í t u l o s de c r é d i t o o d e a c c i o n e s i n d u s 
tr ia les c u a n d o e l v a l o r de l c o n t r a t o e x 
ceda de 5 0 . 0 0 0 l i r a s , o c o n s t i t u c i ó n de 
s e rv idumbres o de en f i t eus i s c u a n d o e l 
v a l o r de l f eudo e x c e d a de ta c a n t i d a d 
antes m e n c i o n a d a . 

A r t . 8 1 . E n los M u n i c i p i o s q u e t e n 
g a n u n a p o b l a c i ó n n o supe r io i r a .20 .000 
habi tan tes y q u e no s ean c a p i t a l e s de 
p r o v i n c i a , e l pa rece r de l a J u n t a m u 
n i c i p a l c o n s u l t i v a , c u a n d o e x i s t a , debe
r á o í r s e no s ó l o e n los c a s o s p r e v i s t o s 
en los n ú m e r o s i . ° a 6 . ° y 1 0 a- 1 6 de l 
a r t i c u l o 7 9 , s i n o t a m b i é n p a r a lo s a s u n 
tos s igu ien tes : 

i . ° P l e i t o s a c t i v o s o p a s i v a s o t r a n s 
acc iones c u y o v a l o r e x c e d a de 5 . 0 0 0 

l i r a s . 
2 . 0 I n v e r s i o n e s de ; d i n e r o , c u a l q u i e 

r a que sea ¡la c a n t i d a d , c u a n d o n o se 
trate de p r é s t a m o s c o n h i p o t e c a , d e 
d e p ó s i t o s e n l o s i n s t i t u t o s de c r é d i t o 
au to r i zados p o r l a l ey o de l a a d q u i s i 
c i ó n de t í t u l o s e m i t i d o s o g a r a n t i z a d o s 
por e l E s t a d o . 

3 . 0 E n a j e n a c i ó n de i n m u e b l e s , de 
t í t u l o s de l a D e u d a p ú b l i c a , de s i m p l e s 
t í t u l o s de c r é d i t o o de a c c i o n e s i n d u s 
t r ia les , c u a l q u i e r a q u e sea s u v a l o r , y 
c o n s t i t u c i ó n de s e r v i d u m b r e s o enf i t eu
sis, c u a l q u i e r a q u e sea e l v a l o r d e l 
fundo . 

^ A r t . 8 2 . A d e m á s de lo s casos p re 
vistos em los a r t í c u l o s p recedentes , e l 
parecer de l a J u n t a c o n s u l t i v a d e b e r á 
o í r s e s i empre q u e l a s r e s o l u c i o n e s de l 
a lcalde e s t é n sujetas a l a a p r o b a c i ó n 
ee l a J u n t a p r o v i n c i a l a d m i n i s t r a t i v a . 

E l a l c a l d e e s t a r á f a c u l t a d o p a r a re
que r i r e l pa rece r de l a J u n t a c o n s u l t i v a 
s i empre q u e lo c o n s i d e r e o p o r t u n o , 
aunque e l l o n o sea o b l i g a t o r i o , com 
arreo-Jo. a l as n o r m a s de l o s a r t í c u l o s 
an te r io res , 

A r t . 8 3 . E n los casos e n que e l p a 
recer de l a J u n t a c o n s u l t i v a sea o b l i g a 
torio^ y e l a l c a l d e n o e s t é c o n f o r m e c o n 
el m i s m o , d e b e r á h a c e r s e c o n s t a r a s í en 
ei ac ta en que s e t o m e e l c o r r e s p o n d i e n 
te acue rdo . 

C A P I T U L O I V 

D e la Hacienda y de la contabilidad, 

y ^ r t ' 84. L o s b ienes m u n i c i p a l e s se 
d i v i d i r á n e n b ienes de d o m i n i o y b ienes 
P a t r i m o n i a l e s 

Cooperativa de Casas Baratas Vitorianas, de Vitor ia . 

N o se i n t r o d u c i r á m o d i f i c a c i ó n a l g u 
n a , p o r l o q u e se re f ie re a l o s t e r r enos 
s o m e t i d o s a u sos c í v i c o s , em l a s d i s p o 
s i c iones de l a s leyes espec ia les que re
g u l a n l a m a t e r i a . 

L a a d m i n i s t r a c i ó n s e p a r a d a de lo s te
r r e n o s a s i g n a d o s a u n a f r a c c i ó n de M u 
n i c i p i o s e r á c o n f i a d a p o r e l prefecto ¡a 
u n c o m i s a r i o e l eg ido , p o r r e g l a gene
r a l , e n t r e l o s h a b i t a n t e s de l a f r a c c i ó n 
c o r r e s p o n d i e n t e . 

A r t . 8 5 . L o s bosques per tenec ien tes 
a l o s M u n i c i p i o s se a p r o v e c h a r á n c o n 
a r r e g l o a u n r é g i m e n e c o n ó m i c o que 
h a b r á d e a p r o b a r l a s e c c i ó n . a g r í c o l a fo
r e s t a l de l C o n s e j o p r o v i n c i a l de e c o n o 
m í a c o r p o r a t i v a . 

C u a n d o e l a l c a l d e n o a d o p t e das d i s 
p o s i c i o n e s o p o r t u n a s , l a m e n c i o n a d a 
s e c c i ó n r e d a c t a r á de of ic io el r é g i m e n 
e c o n ó m i c o . 

A r t . 8 6 . L o s M u n i c i p i o s p o d r á n 
a t ender a l a g e s t i ó n t é c n i c a de sus 
bosques y pas tos m e d i a n t e e n t i d a d e s 
espec ia les que h a b r á n de c o n s t i t u i r s e 
con a r r e g l o :a l a l ey . 

A r t . 8 7 . L o s c o n t r a t o s de los ' M u 
n i c i p i o s re fe ren tes a e n aje n a c i o n es, 
a r r e n d a m i e n t o s , a d q u i s i c i o n e s , s u m i 
n i s t ros y c o n t r a t a s de o b r a s d e b e r á n 
hace r se , po r r e g l a g e n e r a l , p r e v i a s u 
b a s t a p ú b l i c a , en l a f o r m a e s t a b l e c i d a 
p a r a lo s c o n t r a t o s d e l E s t a d o . 

S e r á l í c i t o r e c u r r i r a l a l i c i t a c i ó n 
p r i v a d a : 

a) P a r a los M u n i c i p i o s que t e n g a n 
u n a p o b l a c i ó n s u p e r i o r a 1 0 0 . 0 0 0 h a b i 
t a n t e s , ' c u a n d o se t r a t e : 

i . ° D e con t r a to s c u y o v a l o r t o t a l y 
j u s t i f i c a d o no e x c e d a de 7 5 . 0 0 0 l i r a s . 

2 . 0 D e gas tos q u e no exceda*! 

a n u a l m e n t e de 1 5 . 0 0 0 l i r a s , c u a n d o el 
M u n i c i p i o n o quede o b l i g a d o p o r m á s 
de c i n c o a ñ o s y s i e m p r e q u e p a r a e l 
m i s m o a s u n t o n o e x i s t a y a o t r o c o n 
t r a to , c o m p u t a d o e l c u a l se r ebase e l 
l í m i t e de t i e m p o an tes i n d i c a d o . 

3 . 0 D e a r r e n d a m i e n t o de fincas r ú s 
t i cas , ed i f i c ios u o t ros i n m u e b l e s , c u a n 
do e l c a n o n t o t a l n o e x c e d a de 7 5 . 0 0 0 

l i r a s y l a d u r a c i ó n de l c o n t r a t o n o re 
base los n u e v e a ñ o s . 

b) E n los M u n i c i p i o s que t e n g a n 
m á s de 2 0 . 0 0 0 h a b i t a n t e s y no m á s de 
1 0 0 . 0 0 0 , ó que , t e n i e n d o 2 0 . 0 0 0 h a b i 
tan tes o m e n o s , sean cap i t a l e s de p ro 
v i n c i a , c u a n d o se t r a t e : 

i . ° D e c o n t r a t o s c u y o v a l o r t o t a l y 
j u s t i f i c a d o n o e x c e d a de 4 0 . 0 0 0 l i r a s . 

2 . 0 D e g a s t o s que no e x c e d a n a n u a l 
m e n t e de 8 . 0 0 0 l i r a s , c u a n d o el M u n i 
c i p i o no quede o b l i g a d o po r m á s de 
c i n c o a ñ o s , y s i e m p r e que p a r a e l m i s 
m o asunto- n o e x i s t a y a o t ro c o n t r a t o 
c o m p u t a d o e l c u a l se rebase e l l í m i t e 
a n t e d i c h o . 

3 . 0 D e a r r e n d a m i e n t o de fincas r ú s 
t i ca s , c o n s t r u c c i o n e s u o t ros i n m u e 
bles , c u a n d o e l c a n o n t o t a l no e x c e d a 
de 4 0 . 0 0 0 l i r a s y l a d u r a c i ó n del c o n 
t ra to no pase de nueve a ñ o s . 

c) E n los d e m á s M u n i c i p i o s de po 
b l a c i ó n i n f e r i o r a 2 0 . 0 0 0 h a b i t a n t e s , 
c u a n d o se t ra te : 

i . ° D e c o n t r a t o s c u y o v a l o r t o t a l y 
j u s t i f i c a d o no e x c e d a de 2 0 . 0 0 0 l i r a s . 

2 . 0 D e ga s to s q u e no e x c e d a n 
a n u a l m e n t e de 4 . 0 0 0 l i r a s , c u a n d o e l 
M u n i c i p i o no quede o b l i g a d o por m á s 
de c i n c o a ñ o s y s i e m p r e q u e p a r a e l 
m i s m o a s u n t o no e x i s t a y a o t ro c o n -
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trato computado el cual se rebase el 
límite antedicho. 

3 . 0 De arrendamientos de fincas 
rústicas, construcciones u otros in
muebles, cuando el canon total no ex
ceda de 20.000 liras y la duración del 
contrato no pase de nueve años. 

También podrá procederse a la con
tratación privada cuando el valor total 
del contrato no exceda en) las respecti
vas clases de Municipios de la mitad 
de las cifras indicadas respecto de los 
mismos. 

Fuera de los casos previstos en el 
párrafo 2. 0 , también podrá autorizar el 
prefecto que se hagan los contratos por 
licitación privada cuando esta forma 
de adjudicación resulte más ventajosa 
para la Administración. 

También podrá autorizar la gestión 
directa cuando concurran circunstan
cias excepcionales y sea evidente la ne
cesidad o la conveniencia de proceder 
de esta manera. 

Art. 88. Se comunicarán al Conse
jo de prefectura, para que emita su 
dictamen, i o s proyectos de contratos 
que hayan de celebrar los Municipios? 
cuando su valor exceda de 150.000 liras 
en los Municipios con población supe
rior ¡a ioo.ooo- habitantes, de 80.000 
liras en los Municipios con población 
superior a 20.000 habitantes o inferior 
a 100.000 ó que, teniendo una pobla
ción no superior a 20.000 habitantes 
sean capitales de provincia, y de 40.000 
liras para los demás Municipios cuya 
población no exceda de 20.000 habi
tantes. 

E l Consejo de prefectura dictamina
rá sobre la regularidad del proyecto y 
sobre su conveniencia administrativa. 

Art. 89. Los secretarios municipa
les podrán otorgar en interés exclusi
vo de la administración municipal los 
actos y contratos mencionados en, el 
artículo 87. 

Art. 90. Los gastos municipales se 
dividen en obligatorios y facultativos. 

Art. 91. Serán obligatorios los gas
tos relativos a los asuntos y servicios 
que se indican a continuación : 

A) Cargas patrimoniales: 
i.° Impuestos, recargos y tasas. 
2. 0 Conservación d e l patrimonio 

municipal y cumplimiento de las obli
gaciones que de ello se deriven. 

3. 0 Pago de 1 a s deudas exigibles. 
En caso de litigio se consignarán en 
el presupuesto 1 a s cantidades corres
pondientes, que habrán de mantenerse 
en depósito hasta la decisión del pleito. 

B ) Gastos generales; 

i.° Oficina y archivo municipal. 
2. 0 Instituciones municipales. 
3 . 0 Fiestas nacionales y solemnida

des civiles. 
4.0 Conservación de los parques 

conmemorativos. 
5. 0 Conservación y custodia de los 

sepulcros de guerra y de las sepultu
ras militares existentes en los cemen
terios civiles, sin perjuicio de los re
embolsos y participaciones que estén a 
cargo del Estado. 

6.° Sueldos, consignaciones e in
demnizaciones correspondientes al se
cretario y a los demás empleados, 
agentes y asalariados. 

7. 0 Cuota correspondiente al secre
tario sobre los ingresos por derechos 
de secretaría. 

8.° Indemnización de viaje del se
cretario. 

9. 0 Contribuciones a los Montepíos 
de maestros elementales, a la Caja de 
previsión para pensiones de ios sani
tarios y a las Cajas de previsión para 
pensiones de empleados y asalariados 
de las 'entidades locales y contribución 
a los fondos de pensiones ya estableci
dos por el Municipio ; anualidades y 
contribuciones para pago d:e primas de 
pólizas de seguros, de rentas vitalicias 
estipuladas a favor del personal em
pleado o asalariado o de sus derecho-
habientes er,1 concepto de jubilación o 
derechos pasivos. 

10. Pensiones, indemnizaciones y 
cuotas de pensiones y de indemniza-
clones para el personal y para sus so
brevivientes cuando tengan derecho a 
haberes pasivos que es'.'én total o: par
cialmente a cargo del Municipio. 

11. Contribución para los seguros 
obligatorios de invalidez y de vejez, de 
paro involuntario y contra la tubercu
losis, para el personal subalterno de 
cualquier categoría que esté sujeto a 
dichos seguros por virtud de la ley. 

12. Contribución al seguro para ca
sos de enfermedad a favor del perso
nal empleado en los territorios anexio
nados al reino en virtud del artículo 
3. 0 de la ley de 26 de septiembre de 
1920, del artículo 2° de la ley de 19 
de diciembre de 1920, del artículo 2. 0 

del real decreto-ley de 22 de febrero de 
1904, cuando; dicho personal esté so
metido a la obligación del seguro, de 
conformidad con el real decreto-ley de 
29 de noviembre de 1925, número 
2.14o. 

13. Premios de diligencia que se 
confieran sobre el importe de las mul
tas y denuncias por infracciones. 

14. Suscripción a la Colección Ofi
ciad- Legislativa del reino y a la Gace
ta Oficial. 

15. Servicios d e 1 Estado civil, ex
cepto el cobro- de los derechos corres
pondientes ; indemnización a los jue
ces por la comprobación de los regis
tros, impuesto de timbre y otros gas
tos concernientes a l o s mencionados 
servicios. 

16. Servicio de cobranza y de pago, 
compilación de las listas especiales de 
los recargos. 

17. Locales para las reuniones de 
los Consejos y de las Comisiones mó
viles de reclutamiento, mobiliario, ob
jetos de oficina, limpieza, calefacción 
de los locales y personal especial que 
fuere necesario. 

18. -Locales y personal auxiliar para 
los verificadores encargados de la com
probación periódica de pesas y me
didas. 

19. Alojamiento de los reales cara
bineros, de los oficiales y tropas de 
tránsito, del personal de la aeronáu
tica,. de la guardia. real de Hacien
da y de la 'milicia voluntaria para la 
seguridad nacional, s i n perjuicio del 
oportuna reembolso, con arreglo a la 
ley. 

20. Locales y mobiliario para las 
oficinas de los delegados recaudadores 
encargados de la gestión de la cobran
za, y gastos de las subastas que que
den desiertas para el arrendamiento de 
las cobranzas. 

21. Formación del nuevo catastro. 
( Continuará.) 

Entidad para la venta al 
por menor y mayor de ar
tículos de cojner, beber y ar
der de todas clases, de cal

zados diversos y vinos 
variados. 

Giro anual: UN MILLON DE PESETAS 

Casa central y oficinas: LIBERTAD, 34. Tel. 14033 
Zapatería: GRAVINA, 16. - Objetos de escritorio: 

LIBERTAD, 34 

S U C U R S A L E S : COMESTIBLES, VINOS Y LICORES 
Arganzuela, 1. Teléfono 72930.—Valencia, 5, tienda. Teléfono 72654. 
Baltasar Bachero, 62, bodega. Teléfono 76967.—Pilar de Zaragoza, 41. 

Teléfono 54826.-Francisco Giner, 1. Teléfono 33735. 

oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo 
Servicio a domicilio desde pedidos de cinco pesetas. Bonificación 

inmediata al cliente de un tanto por ciento en las compras. 

Productos inmejorables. 
Precios de c ompetencia. 
Exactitud en la medida y 
peso. Bodegas propiedad en 
Yébenes, Mora y Madride-

jos (Toledo). 

COOPERATIVA SOCIALISTA MADRILEÑA 
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Alzado del nuevo Viaducto de M a d r i d proyectado sobre la calle de Segovia. 

• 
E gumoa er manos 

Construcciones de toda clase de obras 

Especialidad 

en 

b ormigón armado 

PAMPLONA: MADRID: 

Leire, número 2 i Sagasta, 1 y 3 
Tel. 2873 Tel. 45167 

Detalle de una pila con ascensor y arranque de los arcos. 




